
ARACATI

Df, PRDÇOS N. " 00.002/2023-SRP

O Município do Arâcati, através da Secretaria de Educaçào, toma público para coúecimeíto dos
interessados, que o Pregoeiro e a equipe de apoio. designados por ato do prefàito Municipal, que ora
in-tegm os-autos, estará realizando liciraçào para Registro dl preçoi na modafiaade ae pn pCíO, na^ forma
ELL lRONlCA,.do. tipo_ m,eDor preço, para atendimento do objeto desta licitaçâo, conforme objeto
descnro neste Edital, tudo de conformidade com as regras estipuladas na Lei n ló.520, de t1/Oit2OO2,
Dlcreto n" 3.555, de 08/08/2000, Decrero FederâlÍr. lO.O24 de 2OlOg/2019, Decreto Municipal n" 012 de
07 de.fevereiro de 2017, Lei CoEpleÍnentar no 12312006 - Lei Geral da Microernpresa, com as alteraçôes

9a.Le] 99T4emenrâr no 147/2014, e legjslaçAo correlata aplicando_se, subsidiari;rcnte, no que couber, a
Leí n' 8.666/93, d,e 2l/06/93, com suas alterâções, bem como pelas normas contidas ,'o presente Edital e
seus anexos.
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Orgõo Gerencíador - Secretâriâ de Educâção

Or gão (s) P arííc ipante (s) :

- Secretaria de Cidâdâniâ e Deselvolvimento Social:
- Secretâria d€ Itrfraestrutura e Descnvolümento Urbano;
- Secretariâ de Saúde;
- Gabinete do Preíeito;
- Secretâria de Turismo e Cultura;
- Secretariâ de Esporte e Lazer;
- Secretaria Municipal de Sesuranca Cidâdâ e Ordêm prihti.,

Data e Hora de Início de
Rec e b i mento das Propos I a§ :

l3/03/2023 - 08h00m

Data e Hora de Término de
Rece b inen to das Propos t as :

23103/2023 - 08h00m

Data e Hora da Dispua ãà
Lances: 23103/2023 - 09h00m

Local da SessAo: y]d hlars.bt (uresso ld""tilica,tiio Ini liciroça"s)
Reterência de TemDo: Horário Oficial de Brâsília-DF
Tipo de Licitacão: Menor Preço por Item
Modo de Dispxta: Aberto e Fechado
Regitue de Fomecimento: t9r D!q,!t44

Rainrundo .\ler Barroso Ferrcira

GI,OSSÁRIO

§ Nâo haveído expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçâ a rcalização do certame
na dâta marcada, a sessâo seÉ automaticamente transferida para o p.i-ei.o'aU útil s;bsequelte, no
mesmo hoúrio e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicagão do pregpciíOemconrrário. -l+-7
§ sempre- que as pala\,Tas ou siglas indicadas abaixo apârecercÍn neste documento de Edital. ou em
quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados: /

t PMÁ: Preíeitwa Municipal de AracatycE;
t ME/EPP: Micto empresa / Empresa de pequeno porte;
, DOÊ/DOU: Diário Ofrcial do Estado / D irio Olicial da União:
tSRP: Sisíema de Registo de preços;
* TCE: Tribunal de Corltos do Estado do Ceani., BLL: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, ótgão proyedor do sistema, entidade coneehiada
9 i!!g tnunicipalidade, medianíe Termo de Apoio Técnico-Operucíonal em visor:
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t RFB: fuceita Federal do Brasil.

S O presente Edital e todos os seus
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veis a quem interessar junto ao Selor de
Licitações localizado no endereço o deste edital. onde serão fomecidos
GRATUITAMENTE, em arqüvos compatíveis com os Sonwares PDF, Auto-Cad, Word e Excel que se
fizerem necessários. Na ocâsiâo o interessado deveú hazer um Pen Drive pam a gmvação do mesmo,
onde teú um pmzo de âté 24 (ünte e quatro) horas úteis, após o recebimento, para êfetuff, por escrito,
qualquer reclaÍnaçâo pertinente à falha na gravaçâo dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos endereços:
hltp:' municipios.lce.ce.Eov.br/licitâcoes, www.bll.orÊ.br.
§ O certame sená realizado por meio do apücativo "Licitaçôes" constante da página cletrônica da Bolsa
de Licitações e Leilões do Brasil - BLL: www.bll.ore.br.

§ O endereço para o envio de docume açôes sená na Sede da Prefeitura à Rua Sa os Dumont, 1146 -
Fqths Btito, CEP: 62.801)-00, A.acati, Esíado do Ceo i.

CONDIÇÔ[S

1.0. DO OBJETO
l.l - A presente licitrção tem como objeto: Seleção de melhor propostr üsrtrdo o registro de preços
prra futurâ e eveDtutl coDlrrtrçio de emprêsr êspecislizrdr nr prest!çlo dê serviços de refeições
protrtrs, coffe br€lk e quentinh.s pâra rt€nder rs Decessidrdês dâs diversss secrettrias do
Mutricípio de Arôcati{E.
1.2 - A licitação comprearde em 06 (seis) itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licÍalte a participação de seu intercsse.
1.3 - O critério de julgamento adotado será o menor pr,eço global por ltem, obseÍvadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.0 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas d@orrentes dâs contmtâçôes oriundas da presente Ata corerão à conta de recursos
específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inereÍes à respecti!ã Secretaria
coÍtratante,

3.0 - DO CREDENCUhIENTO
3.1 - Poderão paÍicipar desta LicitaÉo que possürem sede, ou filiâl locálizada a uma distância de até 50
km do mrmicípio de Aracati/CE, que sejam especializaalas e credenciadas no objeto desta licitâção e que
sâtisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 - A Iicitante deverá possuir coziúa industrial localizâda no raio mráximo de 50 km (cinquentâ)
qülômetros da sede do municipio de Ârâcati e ter capacidâde para âtender a demandâ solicitada por câdâ
entidade contratante, de no mínimo I 00 refeições si$ultâneamente;
3.3 - Quanto à exigência de localüação, esta, se faz necessáriâ tendo em vista a obtenção da proposta
rnais vantajosa para o Municipio de Amcâti, pois, se a distância entle a sede do Município e a Contratada
for grande, a vantageú do "menor preço" ficaú Fejudicada em máo do aumento do custo com o
deslocamento para entrega nos Iugares mais distantes da sede não restando comprometido o princípio da
competitividade;
3.4 - A exigàcia da distáncia máxima preüsta no item 3.1, da locâlizagão da sede da crnpresa a ser
CONIRATADA até a Sede da CONTRATANTE se justificá também eÍn raáo da busca por alimentos
frescos e de boa quâlidade pam o cotsumo;
3.5 - Com base nestas despesas que consideÉmos desnecessfuias e aÍrtieconômicas é que optamos, pelo
perímetro de 50km (cinquenta) quilômetros, da sede da CONTRATANTE, adernais objetivaÍ[os aplicar
com maior eficácia e eficiência os recursos públicos com alicerce oo principio da economicidade e
râzoâbilidade, o os quais encontram se preüsto no aÍ. 70 da CF/88;
3.6 - Dessa forma, e em função de sua essencialidade, há conveniência da Administmção, em buscar a

I
íreferidâ contratação, uma vez que inexiste conüato ügente pam fom€cimento do referido serviço/Fodutq
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3.8 - PodeÍão paÍticip& do pregão quâlquer pessoa jurídica, cadastrada ou íão nesse Muoicípio, sediadâ
dentro dos limites do municipio de Aracati ou caso úo seja sediada dentro do muoicípio de Aracati e
obtendo êxito oo certâme, que se comprometa a instâlar uma coziúa industrial na sede dentro desta
municipalidade em até 10 (dez) dias corridos após a assinâtura do conhato, desdc que atenalâ a todas as
exigéncias constaítes deste Edital e seus Anexos;
3.9 - E vedadâ a panicipação de empresa eÍn forrna de consórcios ou gÍupos de empresas.
3.10 - Não podeni paÍicipar da licitaçào a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de
credores, dissolução, liquidação ou que teúa sido declaÍada inidônea por órgão ou entidade da
administrâção pública direta ou indirota, fedeml, estâduat, municipal ou Distrito Fedeml ou que esteja
cumprindo período de suspensâo no âmbito da administÍação municipal e esteja mantendo qualquer tipo
de vínculo prcfissional com servidor ou dirigente de óryão ou entidade contràtante ou responsável pela
licitação;
3.t 1 - O licitante deverá estar credenciâdo, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de
Licitações do Brasil, até no rnlnimo uma hom antes do hoÍírio Íixado ío edital para o rccebimento das
propostas.

3.12 - O cadastramento do licitante deverá seÍ requeddo acomparúado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgândo à opeÉdor devidamente credeíciado junto à

Bolsa, poderes especíÍicos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de
Licitações do Brasil. (AI\EXO III)

b) Dellâração de seu pleno coúecimento, de aceitação e de ateôdimento às exigências de
habilitação preüstas oo Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitaçõ€s do Brasil.

c) EspeciÍicações do produto objeto da licitação em coúfomidade com edital, constando preço,
nxrca e modelo e em caso de itens especificos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARe, iruerção
de catálogos do fabricante. "A ernplesâ paÍicipante do ceÍame não deve ser ideútificada',. Decleto
5.450/05 art. 24 paiágrafo 5'.

d) O custo de operâcionalização e uso do sisteÍna ficaú a cargo do Licitante vencedor do c€rtame,
que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, p.ovedora do sisterna eletrôÍrico, o eqüwlente ao percentual
estâbelecido pela me$rú sobre o valor contmtual ajustado, a título de taxâ pela utilização dos recursos de
tecnologia da informação, em confomidade com o regulâmento operacional da BLL - Bolsa de
Licitaçôes do Brasil, (ANEXO IV),
3.13 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação dâ decla.ração constaÍlte no
AI\IEXO UII, parâ flns de habilitação, devená, quando do cadastramento da propostâ inicial de prcço a
ser digitado no sistema, verifrcar nos dados cadâstrais se âssinalou o regimà ME/Epp no iistema
conforme o seu regime de tributação para fazq valer o dieito de prioridêde do desempate. AÍ. /l4 e 45 da
LC 123/2006.

4.0 _ DO REGUI-/IMENTO OPER,4CIONAL DO CERTAME
4.1 - O ceÍame será conduzido pelo Pregoeiro, com o âuxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,
as seguintes atribuições:

ARACAaI-
)- FLS

e, sobretudo, paÍa não sotgr solução de
pelâ Gestão;
3.7 - O fomecimento dos serviços tem

e controles administrativos realizados

.À')
na Lei Federal n" 8.666/93 de 21.06.93,

Decreto FedeÉl Íf 7.892, de 23 de janeiro de 2olFll-erado pelo Decreto n 9.488, de 30 de agosto de
2018, Decreto Fedeml no. 10.02412019, de 20 de setembro de 2019 e na Lei Complementar í. 123/2006,
alterada pela ki Complementar 14712014 e suas altemções posteriores;

a) acompaúar os trabalhos da eqüpe de apoio;
b) Íesponder as questôes formulâdas pelos fomecedores, rclativas ao c€Ítame;
c) abrü as propostâs de preços;
d) analisar a aceitabilidade dâs propostas;
e) desclassificar propostas irdicando os motivos;
0 conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugaÍ;
h) declarar o vencedor;

I
*otl/
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i) receber, examinar e decidir
j) elabomr a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à
l) âbrir processo administrativo

AB494TI

homologaÍ e autorizar a contatação;
de irregularidades visando a aplicação de

5.1 - As pessoas juridicâs ou finnâs individuais interessadas deverão nomeâr através do iístrumento de
mandato previsto no item 3.12 "a", com lúmâ recoúecida, opemdor dwiilarnente crederciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitaçôes do BÉsil, atribuindo poderes pam formular lances de
preços e pmticar todos os dsrnais atos e opemções no site: www.bll.org.br.
5.2 - A participação do Iicitante üo pregão eletôoico se dará por meio de paÍicipação direta ou através de
empresas associadas à BLL - Bolsâ de Licitaçôes do Brasil, a qual deverá nadfestar, por meio de seu
operador designado, em campo pÍópio do sisternâ, pleno coúecimento, aceitação e aterdimento às
exigências de habilitação previstas no Edital.
5.3 - O âcesso do opemdot ao pregão, pârÀ efeito de encaminhâmento de propostâ de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, soÍnente se daná mediante préüa definição de senha pdvativa.
5.4 - A chave de identificâção e a senha dos opemdoÍes poderão ser utilizâdas em qualquer pregão
elet.ônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
Licitaçôes do Bmsil.
5.5 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em quâIquer
tmnsação efetuada d etametrte ou por seu lepresentâíte, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
5.6 - O credenciamento do fomecedor e de seu representante legâl junto ao sisteÍna eletúnico implica â
responsabilidade legal pelos atos pmticados e a presungão de capacidade técnica para reâlizâção dâs
transações inerentes ao pregâo eletônico.

6.0 - DA PARNCIPACÃO NO PREGÃO
6.1 - A participação oo Pregão, na Forma Eletrônica se danâ por meio da digitação da seDha pessoal e
intransfedvel do representaÍúe úedenciado (operador da corretora de mercadorias) e suúsequente
encamiúamento da proposta de proços, exclusivahente por meio do sistema eletrônico, observadoi data
e horário limite estabelecido.
6.2 - CabeÍrá ao fomecedor acompanhar as opemçôes no sistemâ eletónico durante a sessão pública do
pregão, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sisteÍna ou da desconexão do seu reÍ,resentânte;
6.3 - O licitaote respomabiliza-se exclusiva e foImalmetrte pelas trânsações efetuâdas em seu trome,
assume como firmes e verdadeias suas propostas ê seus lances, inclusive os atos pmticados diretamente
ou por seu representante, exclüda a responsabilidade do Fovedor do sistema ou do órgão ou entidade
Fomotora da licitação por eventuâis dânos decorrenres de uso indeüdo dâs sedenciais de acesso, aindâ
que por terceiros.
6.4 - Poderâo participar deste Pregão interessâdos cujo ramo de atiüdade seja coípatível com o objeto
desta licitação e que estejâm dentro do limite na formâ do item 3.1 deste edital.
6.5 - SeÉ concedido tratamento favorecido pam as microempresas e empresâs de pequeno f,orte, para as
sociedades coopemtivas mencionadas no aÍigo 34 da Lei no 11.4E8, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa fisica e parâ o microenrpreendedor indiüduâl - MEI, nos limites preústos da Iri
Complementar no 123, de 2006.

penalidades previstas na legislação.

6.6 - Não podeÉo paíicipar desta licitação os interessados:
6.6.1 - Proibidos de paÍicipar de licitações e celebmr contratos

legislação ügeúe;
6.6.2 - Que rtão atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

na lolmâ/+



PRETEITURA DO

/

ARACATI-
6.6.J - Eshangeiros que não no Brasil com poderes expressos par"a

receber citação e responder administrativa ori
6.6.4 - Que se enquadrem oas vedâçôes previstas no artigo 9o da Lei Ir. 8.666, de 1993;
6.6.5 - Que estejam sob falência, coocurso de credores, concoldata ou eft processo de dissolução ou

liqüdação;
6.6.6 - Orgaíizêções da Sociedade CiüI de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa co[diçâo

(^córdâÚ- n" 7 4612014-T CU-Plenário).
6.7 - Qualquer dúúda em lelação ao acesso no sistema opemcional, poderá ser escl ecidâ ou através de
umâ empresa associaala ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 30974600, ou âtravés da Bolsa de
Licilaçôes do Brâsil ou pelo e-mail contato@bll.ore.br.

7.0 - DA APRESENTACÁO DA PROP,OSTÁ E DOS DOCAMENTOS DE HABILTTACÃQ
7.1 - Os licitaÍrtes encaminhaÉo, exclusi\,'afierÍe por meio do sistema, concomitântemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofeÍado e o preço, âté a
dâta e o honírio estabelecidos para abetura da sessão públicâ, quando, então, encelrü-se-á
autonraticamente a etâpa de enüo dessa documentação.
7.2 - O envio da proposta, acompaúada dos documentos de habilitaçâo exigidos neste Edital, ocorreni
por meio de chave de acesso e seúa.
7,3 - As Microempresas e Empresas de PequeÍro Porte deverão eacamirüar a documentação de
hâbilitâção, aindâ que haja alguina restrição de reguladdade fiscal e tÍabalhista, nos termos do aÍ. 43, § lo
da LC n' 123, de 2006.
?.4 - Incumbirá ao licitante acompaÍüEr as operaçôes no sistema eleEônico duránte â sessão pública do
PÍegão, ficando responsável pelo ônus decorfente dâ perdâ de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.5 - Alé a abetura da sessâo pública, os licitantes podeÍão retiraÍ ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sisterna;
7.6 - Não sená estabelecida, nessa etâpa do ceíame, ordem de classificação entle as propostas
apresentadas, o que somente ocorerá após a realização dos procedimentos de üegociação e julgamento da
proposta.
7.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitaÉo do licitânte melhor classificado somente
serão disponibilizâdos para avaliação do pregoeim e para acesso público após o encerIamento do envio de
lances.
7.8 - Ao íealizâI o cadastro dos !âlores nos respectivos iteDs, a licitante Íica ciente e anui com os
seguintes teúúos:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noverfa) dias;
b) Declara, sob as penas da lei, prircipalmente a disposta no afi. T' da, Ler n" !O.S2O/2002,
que satisfaz plenameote todas as exigências habilitâtórias previstas no certame, em obediêrcia
ao disposto no aÍ. 40, V dal_Êi 10.52012002.
c) A participação no pregão eletónico dar-se-á pela utilizâção da senhâ pdvativa do
IicitaÀte.
a) Para participação no pregão eletr6nico, o licitante deveú rmnifqstar, ern campo própdo
do sistema eletrônico, que cumpre pleDamente os reqúsitos de habilitaÉo e que suâ proposta
está em confomidâde com as eÍgências do instrumento convocatório e seus anexos.
b) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos reqúsitos de habililação e Foposta
sujeitâÉ o licitante as sançôes previstas na Iegislaçâo de regência, sem prcjüzo de qualquer
sançâo criminal cabivel.
c) Até a abertura dâ sessão, os licitantes poderão alteür â proposta anteriomente cadashadâ
ou substituila.
d) Após abeÍtura do ceíaÍrc, não cabe desistêÍrcia
decorente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

da proposta, salvo por motivo justo

e) A proposta será desclassificada se for contnâria,
deste edital.

as norÍnas e

v.aracatr.ce.
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0 Nào serão aceitas inferior), com relação a cada itern.
g) A apÍesentação da propostâ aceitaçâo, poÍ parte do licitante, das condições
estabelecidas neste Editâl e szus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçôes nela contidâs, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos
seus tennos, bem como fome,cer todos os materiais, eqúpamentos, ferramentas e utensílios
necessiários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.

E,O. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTÁ
8.1 - O Iicitante deveÉ eoüaÍ suâ propostâ mediante o preeochimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

8.1.1 - Valor unitário ou percentual de desconto;
8.1.2-Marca;
8.1.3 - Descriçâo detalhadâ do objeto, contendo as infomaçôes similarB à especiÍicação do Termo

de Referência: indicafldo, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, núm€ro do
registro ou inscrição do beÍn no órgão competente, quando for o caso;
8.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
8.3 - Nos valores propostos estaÍão inclusos todos os custos operacionais, encargos preúdencirírios,
trabalhistas, tribuúrios, comerciais e quarsquer outros que ircidam direta ou indiretamente no
fomecimento dos bens.
8.4 - Os preços ofe(ados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, §eÍão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o diÍeito de pleiteâr quâlquer alteração, sob alegação de
erro, omissào ou qualquer outro pretexto.
8.5 - O pmzo de validade da propostâ úo será inferior a 90 (noventa) diâs, a contar da data de sua
apresentação.
8.6 - O licitante devení declamr, pam cada itenl em campo própdo do sistema BLL, se o ploduto ofertado
é marufaturado nâcional beneficiado por um dos critérios de maigem de preferência indicâdos no Termo
de Referàciâ.
8.7 - Os licitaltes devem respeitff os preços máximos estabelecidos íâs DoÍrnas de regência de
contrataçôes públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

8.7.1 - O descumprimento das regras supraÍnencionadas pela Administ'aÉo por paÍe dos
contmtados pode ensejal a fiscalizâção do Tribütal de Contas da Udâo e, após o devido processo legal,
gerar as segui[tes corsequênciâs: assinatura de prazo para a adoção das medidas [ecessáÍias âo exâto
cumprimeDto da lei, nos termos do aí. 71, inciso IX, da Constituição; ou condeÍlação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prcjuízos ao enário, caso verilicada a
ocorrência de superfafuramento por sobrepreço nâ execuçâo do contràto.

9.1 - A abertua da preseÍlte licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletónico, Íla dat4
honário e local indicâdos neste EditâI.
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadâs, desclassiflcando desde logo aquelas que nâo
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, coÍrtedEnr ücios insanáveis ou
não aprcsenteú as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

9.2.1 - Também seú desclassificada a proposta que identiÍique o licitaote.
9.2.2 - A desclassificaçâo seú sempre fundamentada e registrada no sisteÍú, crom acompaúamento

em tempo real por todos os paÍicipantes.
9.2.3 - A Íão desclassificação da proposta úo impede o seu julgamento definitivo eÍn sentido

conráÍio, levado a efeito na fase de aceiraçào.
9.3 - O sistemâ ordenaná automaticameÍlte as propostâs classificadas, §endo que somente estas
participarão da fase de lances.//p-
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9.4 - O sistema disponibilizará câmpo próprio para troca de o Pregoeiio e oq
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9.5 - kliciada a etapa competiti!ã, os encamiúar lances exclusivamente por meio do
sisteúa eletó[ico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

9.5.1 - O lance deveÉ ser ofertado pelo valor global do item.
9.6 - Os licitantes poderão ofoecer lances sucessivos, observando o horiírio fixado para abertura da
sessão e as regms estabelecidas no Edital.
9.7 - O licitânte somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registÍado
pelo sistema.
9.8 - O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidiná tanto em relação aos la[ces
intermediários quanto em rclação à proposta que cobú a melhor oferta deveú ser no mldmo de lo% (um
por cento), do vâlor do item. Nos temos do aíigo 31, panágrafo ú[ico do Decreto n' 10.024, de 20 de
setembro de 2019 e nos termos da Inshução NorÍnativa SLTVMP n'03/2013.
9.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletÍônico o modo de disputa "abeío e fechado", em
que os licitantes apresentarão Iances públicos e sucessivos, com lance final e feclrado.
9.10 - A etapa de lances da sessão pública teiá durâção inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aüso de fechamento iminente dos lances, após o que Iãnscorrenâ o periodo de
teÍnpo de até dez minutos, aleatoriamente detcrminado, findo o qual sená automaticameote encelrada a
recepção de lances.
9.11 - Ercerrado o pmzo preüsto no item ant6iot o sistema abdrá oportunialade paÉ que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofeíâr
urn lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerameoto deste pÉzo.

9.1 1.1 - Não havendo pelo menos três ofeÍas nas condições defioidas neste item, poderâo os autores
dos melhores lances, na ordern de classificação, âté o mráximo de três, oferecer um lance final e fecludo
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.12 - Após o término dos prazos estabeleaidos nos itens anteriores, o sistema ordeDani os lanc€s
segundo a ordern crescente de valores.

9.12.1 - Não havendo lance frnal e fechado classificado na forma estabelecida nos itetrs anteriores,
haverá o reinício da etapa fechada, pam que os demais licitantes, até o Íúximo de tI&, na o.dem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado ern até cinco minutos, o qual sená sigiloso até o
encerramento deste prazo.
9.13 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela eqüpe de apoio, justificadamentg adÍnitir o reiÍúcio da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado âtender às exigências de
habilitação.
9.14 - Não serão aceitos dois ou mais laoces de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registmdo em pdmeiro lugar.
9.15 - Durante o transcuso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registmdo, vedada â identiÍicação do licitaÍe.
9.16 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico podená permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
9.17 - Quando a descoíexão do sistema eletrôÍrico par'a o pregoeirc persistir Í,or tempo sup€rior a dez
mirutos, a scssão públicâ seú suspensa e reiniciada somente após decorridas viôte € quatro homs da
comunicação do fato pelo PregoeiÍo aos participântes, no sítio eletrônico utilizádo para di\ulgação.
9.18 - O Cdtério de júgâmento adotado sená o de meno! proço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.
9.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.20 - Em relação a lotes não exclusivos para paÍticipação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação autorniática, jurto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificani em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os lores dâ primeira colocada,
se €sta foÍ empresa de Ínaior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos aÍs. ,14 e 45 da LC n' I 23, de 2006, regulamentada n"8.538.de2015.
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9.21 - Nessas condiçôes! âs propostas de de pequeno porte que s€ encontmrem

na faixa de até 5% (cinco por cento) aciÍna
empatadas com a primeim colocada.

sta ou melhor lance serão consideradas

9.22 - A melhor classificadâ nos termos do item antedor tená o diÍeito de enca:Íiúar uma últirú ofeía
para desempate, obrigatoriameíte em vâlor inferior ao da priÍüeira colocâdâ, no prazo de 5 (ciíco)
minutos contrclados pelo sisteÍna, contados após â comudcação automática para taÍlto.
9.23 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poíe melhor classihcada desista ou não se

mânifeste no prazo estabelecido, serão coovocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicação,
parâ o exeÍcício do mesmo düeito, no pÍazo estabelecido no subitem a[terior.
9.24 - No caso de equival&rcia dos valores apresentados pelas Ílricloenplesas e ernpresas de pequeno
pone que se encontrem nos inteflalos estabelecidos nos subitens âíteriores, será realizado sorteio eÍltre
elas para que se identifique aquela que primeiro podeú apresentaÍ melhor oferta.
9.25 - Quando houver propostas beneficiadas com as rnargeÍxi de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de deseÍpate seiá aplicado exclusivamente entre as propostas que frzerem jus às

margens de prefeÉncia, conforme regulameÍrto.
9.26 ' Havendo eventual empate enhe propostas ou lances, o critério de deseopate será aquele preüsto
no art. 3', § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegúrmdo-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

9.26.1 - No país;

9.26.2 - Por empresas brasileiÍas;
9.26.3 - Por emprcsas que inüstam em pesquisa e no deseívolvimeoto de tecnologia no País;
9.26.4 - Por empresas que comprovem cumpdme o de resenla de cargos preüsta em lei pam pessoa

com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de acessibiliilade
previstas na legislação.
9.27 - Persistindo o empate, a proposta vencedom seú soÉeada pelo sistema eletrónico dentre as

propostas empatadas.
9.28 - Eocerrada a etapa de enúo de lances da sessão públicâ, o pregoeiro devená encamiúar, pelo
sisteÍna eletrônico, co râproposta ao licitante que terüa apresentado o menor prero, pârâ que seja obtida
melhor proposta, vedaalâ â negociação em condiçôes diferentes das plevistas neste Edital.

9.28.1 - A üegociação será realizada por Íneio do sisteÍna, podetrdo ser acompaúada pelos demais
licitantes.

9.28.2 - O pregoeiro solicitaná ao Iicitante melhor classificado que, no praz,o de 02 (duas) horas,
enüe a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompaúada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confiÍlação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.
9.29 - Após a negociação do preço/percentual, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgâmento da
propostâ.

1O.O - DA ACEITÀBILIDADE DA PROPOSTA }'ENCEDORA
10.1 - Encerrâda a etapa de negociação, o pregoeiro exâminârá a proposta classificadâ sm prinreiÍo lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e eÍn seus a[exos, observado o disposto no panigmfo único do aÍ. 7" e no § y do
ârt. 26 dô Decreto n.'10.02412019.
10.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance veúcedor, apresentar preço final superior âo preço
máximo frxado (Acórdão n' t455/2018 -TCU - Plenário), ou que aprcsentar preço ÍnanifestamenÍe
inexe4uivel.

10.2.1 - Considera-se inexequivel â proposta que apresente preços global ou uitáíos simbólicos,
irisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pleços dos insumos e salários de mercado, aoescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação oão te!úa estabclecido limit€s
minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remunemção.

do próprio licitânte, para os/
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10.3 - Qualquer inteÍ€ssado poderá requerer diligências pam aferir a exequibilidade e a

legâlidade das proposlas, devendo apresentar âs indicios que fundamentam a suspeita;

10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensâo da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao sâneâmento das propostas, a sessão pública some e poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema coÍy! no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocoÍrêDciâ será registrâda em ata;
10.5 - O Pregoeiro podená convocff o licitante pam enviâr documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sisternâ, no pmzo de 02 (duas) horas, sob pena de trão aceitaçâo da proposta.

10.6 - O prazo estabelecido podeÍá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de Íindo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.6.1 - Denhe os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

conteúam as caracteísticas do material ofeíado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras inlormações pertinentes, a exernplo de caúlogos, folhetos ou propostas,
encâminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro rneio e prazo indicados pelo Pregoeiro,
sem prejuizo do seu ulteúor enüo pelo sisternâ eletÍônico, sob pena de não aceitação alâ proposta.
10.7 - O licitante que não apresentâr o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos

regulamentos técnicos pertinentes e normas técDicas brasileiras aplicáveis, úo podcú usuftuir da

aplicação da margem de preferência, sem prejulzo das penalidades cabíveis.
10.7.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitaçâo do licitdlte, as propostas serão

reclassificadas, para Íins de Írova aplicação da margem de prefer&rcia.
10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificâdo, o Pregoeiro examinârá a propostâ ou lance

subsequente, e, assiú sucessivamente, oa ordem de classificaçào.
10.9 - Havendo üecessialade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, inforriâído tro'thaf' a rlova data e honiiio
pam a suâ continuidade.
10.10 - O Pregoeiro podeú encamiÍüÉr, por meio do sistema eletônico, contraproposta ao licitatrte que

apresentou o lance Írais vantajoso, com o fim de negociar a obte[Éo de melhor preço, vedada a

negociação em condiçôes divercas das previstas neste Edital.
10.10.1 - Também nas hiÉteses em que o Pregoeiio não aceitar a proposta e passar à subseque e,

podená negociar com o licitante para que seja obtido proço melhor.
10.10.2 - A oegociação seni realizada por meio do sistema, podendo ser acompârúEda pelos deÍnais

licitantes.
10.11 - Nos itens não exclusivos para a participação de micmempresas e eÍnpresâs de pe4ueÍro poÍte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o PÍegoeiro passar à subse4uentg lnvená nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate Íicto, previsto nos artigos ,14 e 45 da LC no

123, de 2006, seguindo-se a disciplina altes estabelecialâ, se for o caso.

10.12 - Encerrada a aÍxálise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificaná a habilitaÉo do
licitante, observado o disposto neste Edital.

1 1 .O - DA HABILITACÃO
11.1 - Como condição pÉvia ao exame da documentação de habilitação do Iicitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificaú o eventual descuÍprime o das condições de
participaçào, especialmente quanto à existência de sanção que impeÇa â pâÍicipâção no certame ou a

futum contratação, mediante a consulta aos seguiDtes cadastros:
1 I . I . I - Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União (httpsr/certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br0
11.1.2 - A consúta aos cadâshos sená reâlizadâ em nome da ernpresa licitante e tâmbáu de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8,429, de 1992, que prevê, dentIe as sanções impostas ao
responsável pela pútica de ato de improbidade admioistrativa, a proibição de contrÀtar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica dâ qual seja sócio majolitálio.

1 1.1.2.1 - Caso conste na Consüta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivâs lndiretas, o gestor diligenciaÍá para verificar se houve fraude por
apontadas no Relatódo de Ocorrências IÍnpediúvas Indiretas.

parte das empresas
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11.1.2-2 - A tentativa de burla será verificadâ por meio dos

fomecimento similares. dentre outros.
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11.1.2.3 - O licitante será festação previamente à sua desciassificaÇão.
reputará o hcitanre inabillrado. poÍ fahâ de11.1.3 - Constatada a existência de

condiçâo d€ participação.
I L I .4 - No caso de inabilitâçâo, havená nova verificação, pelo sistena, da eventual ocorràcia do

empate ficto, previsto nos arts. ,14 e 45 da Lei CoÍrplementar no 123, de 2006, seguindo-se a discipliÍra
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
11.2 - Hâvendo a necessiclade de enüo de documentos de habilitâção complementares, necessádos à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitaÍrte será convocado a encamiúáJos,
em forÍnato digital, via sistema ou e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitâção.
ll.3 - SomeÍte haveú a uccessidade de comprovação do preenchimento de requisitos msdiante
apresentação dos documentos originâis não{igitais quando houver dúvida ern relação à integridade do
documento digital.
I 1.4 - Não seÉo aceitos documeütos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalÍnente permitidos.
I 1.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estâr em nome ala úatriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverâo estar em nome da filial, excelo aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forcÍn emitidos somente em nome dâ matriz.

11.5.1 - Serão aceitos rcgistros de CNPJ de licitante tnatriz e filial coÍn difeÍeÍ!ças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovâalâ a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
11.6 - Caso na autenticaçâo conste expressamente que a mesÍna se refere ao verso e ao anverso do
docume o, a exigêrcia referente à autenticâção de todas as faces do documento fica sem valialade.
I 1.7 - Caso o documento apresentado sejâ expedido por ií§ituição que legâlmente e com regulârialâde
permita a sua emissão e consulta pela Intemet, ao Pregoeiro podeiá verificff a autenticidade deste através
de consulta julÍo ao rcspectivo site.
I 1.8 - Para a habilitaÉo juddica e qualificação tecnica, o licita e deveÉ, rlos docurnentos exigidos neste
instrumento convocatódo, demonstmr a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da
licitaçâo.
11.9 - Caso o documento apresentado seja expedido por instihição públicâ que estejâ com seu
funcionamento paralisâdo no dia da aberturâ da sessão pública, a licitante devfií, sob pena de ser
inabilitada, apresentar, o referido documento, constando o termo final de seu pedodo de validade
coincidindo c-om o periodo da paralisação e devená, quando do término da paralisação, sob pe[a de ser
inabilitâda supervenientemeote, enviaÍ o documento à Comissão nâs condições de autenticação do item
11.6, para que seja apensado ao prccesso de licitação.
11.7 - A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação,tEbilitação âté o
recebimento dâ documentação oiiginal dentro das condições dispostas no item 11.6.
11.8 - O não cumpriôento do enúo dos documentos de hâbilitação dentro do prâzo acima estabelecido,
acarretaná nas sançôes previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a eÍnpresa que aprese[tou a
proposta ou o Iance subsequente;
I 1.9 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverào encaminhar, nos termos deste Edilal, a
documentâção relacionada nos itens â seguir, pâm fins de habilitâçâo:

11.6.T . HABILITAÇÃO JARÍDICA
I 1.6.1.1 - Cédula de Identidade do(s) administrado(res);
I I .6. I .2 - Regisho Comerciâl, no caso de emplesa iÍdiúdual, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial da sede da licitante;
I I .6. I .3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor deüalâmente

regishado no registÍo público de empresa mercantil da Juntâ Comercial, eÍn se tÍatando de sociedâdes
empresárias e, no caso de sociedades por açôes, acompa[hado de documentos de eleição de seus
adminisradores;

I l 6. 1 .4 - hscdção do Ato Coostitutivo, no caso de sociedâdes simples - exceto cooperativas
4.,- no Cartório de Registro dâs Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretotia em

(/
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11.6.1.5 - Decreto de Autorizâção, em
funcionamento no País, e Ato de RegistÍo de

ou sociedade estrangeiia em
Funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atiüdade assim o exigir;
11.6.1.6 - Registro na Organização das Cooperativas Bmsileilas, no caso de coopetativa,

acompaúado dos seguintes documentos:
a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos tennos dos aÍs. 15 a 21 da lei 5.764171;
b. Comprolação da composição dos órgãos de administração da coopemtiva; (diretoria e
conselheiros), consoante att. 41 da lei 5.764n\
c. Ata de fundâção da cooperativa;
d. Ata de assembleia quc aprovou o estatuto social;
e. Regimento intemo com a Ata da assembleia que o aprovou;
f. Regimento dos fundos constitüdos pelos cooperados com a Ata da assernbleia que os aprovou;
g. Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordiúrias.

11.6.1.? - Certidâo Especifica, expedida pela Juíta Comercial da Sede do Licitante, não
superior a 30 (trinta) dias da data de abertum do ceÍtâme, comprolaDdo todos os atos dâ empresa
(lnscriçâo, Enquâdrâmento, alterações de dâdos, etc).

1 1.6,2 - QAÁLTFICAÇÃO DCONôMTCATNANCEU.n
11.6.2.1 - Certidão negativa de falêocia e concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitaÍrte,

estardo dispensadâs da presente exigóncia as coopemtilãs enquadmdas nos temos do AÍ. 34, da I,ei
Federal n' I 1.488/2007.

I 1.6.2.2 - Balanço patrimoniâl e demonsuações conüábeis (DRE e DLPA) do ütimo exercício social,
já exigíveis e aprese[tados na forrna da lei, deüdámente registrados na juíta comercial da sede dâ
Iicitante, acompanhado dos termos de abeÍtura e de enceramento do livro diário - estes termos
deüdamente registrados na junta comercial-constando ainda, no balânço, o número do lilto diráío e das
folhas aos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação fúranceila da eÍpresa, com vistas ao
compromissos que terá que assumir caso lh€ seja adjudicado o objeto licitado, coíprovando através de
cálculos dos seguintes índices c-ontábeis. Sendo vedado suâ subsituição por balalcetes ou balanços
proüsórios, podendo sel atualizados por índices oficiais quando encerÍados a rnais de 03 (TÉs).

I 1.6.2.3 - O MicÍoeÍnpreendedor Indiüduâl-MEl que no atro-calenaládo &rterior neo teúa auferido
receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reâis), está dispensado alâ apresentação do Balanço
Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social na forma do itern anteriot conforme
aí. 1.179 §25 do Código Civil e âíigo l8-A, § l' da Lei CoÍnpleÍíentar n' 12312006, entleta o deveú
apresentar a DASNSIMEI (Declaração Ànual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual).

11.6.2.4. No caso de empresa constituida no exercício social ügente, admite-se apresentação de
balanço patrimonial e demonstmções contábeis referentes ao período existência da sociedade;

11.6.2.5 - E admissivel o balanço interrnediário, se decorer de lei ou contmto sociayestatuto social.
11.6.2.6 - Coúprovação da boa situação financeim seú baseada na obtençâo de índice resultantes da

aplicaçâo da seguinte fómula:

A) Índice de Endiüdâmento Totâl (IET)
IET: Exigívcl Total - Ativo Total Í 0,50
B) Indice de Liquidez Corrente (ILC)
ILC = Ativo Circulante - Passivo Circulante > I ,00
C) Índice de Liquidez ceral (ILc)
ILG : (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) - (Passivo
Circulante + Exigível a Longo Pmzo) > 1,00;

ll.fi - QAALTFICAÇÃO TÉCNTCA
ll.ó.3.1 - Cornpío\ação de aptidão para o fomecimento de bens em crrrcteísticss,

quantidades e prâzos compativeis com o objeto desta licitaçáo, ou com os itens dos Lotes peÍinentes,
por meio da apresentação de atestados fomecidos por pessoas juridicas de direito públjco ou privado.
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â) Em havendo dúüda acerca do documento, o Pregoeirc e Eqúpe de Apoio,

de comprovar a veracidâde do Atestado depoderào promover diligência junto â emitente, a fim
Capacidade Técnica em questão, e:

I - Constatada a veracidade, será confilmadâ a hâbilitaçâo da licitante;
II - Constatada a não velacidade, a licitânte será inabilitada, seÍldo o fato eacaminhado à

Procumdoria Geral do Müicipio paia que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo,
aplicadas as sançôes âdministrativas cabíveis, conforme a legislâção vigente;

11.áJ.2 - Alvará de FuncioÍramento do ano vigente.
11.6.3-3 - Al're'Íâ Sanitário da sede do licitaote no Émo de fomecimento de alimentação
pronta.

I L6.3.4 A licitante devera comprovar que possui em seu quadro fimcional, pelo menos 01

(um) Nutricionista deüdâmente registmdo no Conselho Regional de Nutrição.

11.6.3.4.t A comprovação de vinculação ao quadro do Nutlicionista da licita e seú feitâ:
a) para sócio, mediante a aplesentação do contrato social ou estatuto social e aditivos.
b) parâ diretor, mediante a apresentação da âta de eleição e posse da atual dirctoía, devidaúeote
regisúada jlmto ao órgão competente.
c) se o Nutricionista não for sócio e/ou diretor da eÍnpresa, a comprovação sená atendida mediante a
apreseltaçào da copia dâ CaÍeiia de Trabalho e Previdàcia Social (CTPS) deüdâmente assinaala ou
Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação ciül comum.

11.6.1 . REGALARIDADE FISCAL E TRABALHISTÁ
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ deúdame e

ativa;
I 1.6.4.2 - Prova de inscrição no câdasÍo de contribuintes estadual ou mulricipal, se houver

relativo ao domicílio ou sede da Licitante, peíinente ao seu mmo de atiúdade e compativel com o objeto
contmtuâl;

11.6.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e MuÍricipal do

domicilio ou sede da Licitante, ou outra equivalente, na foÍna da lei;
11.6.4.4 - Prova de regularidade relativâ à Seguridade Social e ao Frmdo de Garantia por

Tempo de Serviço (FGTS), demonstlando situação regular no cumprimeÍrto dos mcaÍgos sociais
iÍrstituídos por lei;

11.6.4.4.1 - No caso de Cooperatila, a mesma está dispensada da apresentação dos
documentos relativos ao FGTS dos cooperados, para efeito desta dispensa, deveú apresentar o seguinte:

a. DECLARAÇAO constando que, caso vencedor da licitação, o objeto sená produzido
ou comercializado por ela própria ahaves de seus coopemdos.
b. ATA DÀ SESSÃO em que os coopemdos autoÍizaiâÍtr a cooperativa a participar da

licitação e executar o contmto caso seja vencedom.
c. RELAÇÃO DOS COOPEPáDoS que produziÍão ou comercializa!ão o objeto da
Iicitâção discriminado, comprovando atrâvés de documento â dâta de ingesso de cada

um deles nâ coopeÍativa.

I 1.6.4.5 - PÍova de inexistência de débitos inadimplidos pemnte a Justiça do Trabalho,
mediâI1te a âpresentação de certidaio negativa, nos termos do Tltulo Vtr-A da Consolidação das IJis do

Trâbalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l'de maio de 1943;
1 1.7 - A existência de Íestdção relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualiflcada como Íúcroempresa ou empresa de pequeno poíe seja declaràda vercedora, uÍna vez que

atenda a todas as demâis exigêrcias do edital.
11.7.1 - A declamção do vencedü acotrtecerá no momento imediatamente posterior à fase de/

*
t,habilÍação.

11.8 - Caso a proposta mais vantajosa
ernpresa de pequeno porte, e utia vez

sejâ ofertada por licirante qualificâda Íucroempresa ou
constatadâ a existência de alguma no que
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regularidade fiscal e trabalhista, a mesma para, no pmzo de 05 (cinco) dias úteis, após a

declaração do vencedorr comprovar a prazo poderá ser proÍogado por igual periodo, a

critério da admirlistraçâo pública, quândo requerida pelo licit nte, mediante aplesentação dejustificâtiva.
ll.9 - A úo-regularização fiscal e tmbalhista no prâzo previsto no subitem anterior acaretaú a

inabilitação do licitante, sem prejúzo das saíções previstas nesle Edital, setrdo facultada a convocaçâo

dos Iicitantes remânesceDtes, na ordem de classilicação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopemtivâ com alguÍE restrição rla
documentação Iiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo pam regularização.
11.10 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeirc

suspendeú a sessão, inforÍnândo Ío "chât" a nova data e horário paÍa a continuidade da mesma.

1l.l1-Seiáinabilitâdoolicita eque não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
11.12 - Nos itens não exclusivos a miüoempresas e empresâs de pequeno polte, em havendo inabilitaçâo,
havená nova verificaçâo, pelo sisteÍna, da evcntual ocorr'encia do empate flcto, preüsto nos aÍigos zl4 e

45 da LC n5 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçâo da propostâ

subsequente.
ll.l3 - O licitânte provisoriamente vencedor em um itsrr/lote, que estivü concoíendo eÍn outro
iten/lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do itenúote em que venceu às do iten/lote em que estiver concoÍendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além dâ aplicagão das sanções cabíveis.
11.13.1 - Não haveÍldo a comprovação cumúativa dos reqúsitos de habilitaçao, a inabilitação

recâiiá sobre o(s) item(nsylrte(ns) de menor(es) \alo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a
habilitâção do licitante nos leDúnescentes.
I l.l4 - Constatado o atenalimento às exigências de habilitâÉo lixadas no Edital, o licitante seú declârado

vencedor.
11.15 - Demais Exigêociâi:
1l.l5.l - Declaração expressa do responsável legal do licitante de que sob as sançôes administÍativas
cabiveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que não fomos declâÍados iddôneos pam licitar ou
contmtar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, cotrforme !ne!o V;
11.15.2 - Declamção expressa do responsável legal do Iicitante de que sob âs sançõ€s adrnilistativas
cabíveis, irclusive as criminais e sob as penas da lei, que cumpre com todos os requisitos de hâbilitâção,
com os documentos devidâmente atualizados na forma da legislação ügente, confolmê âDêxo VI;
11.15.3 - Declamção expressa do responsável legal do licitaíte de que sob as saúções administrativas
cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas dâ lei, que cumpre a proibição prcvista no Inciso XXXII
do artigo 7'qda coístitúçào federal, combinado com o inciso V do aitigo 27 Lei . 8.666/93, ou seja, de
que não utiliza trabalho de me[or de dezoito anos em atiüalades notumâs, perigosas ou insalubres, e de

trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condiÉo de aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado
neste edital, eÍn papel da própda eÍnpresa, contendo o carimbo ou impresso identifrcador do CNPJ/MF da
firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitâda e que sejâ possÍvel identilicar quem

assinou, conforme lnexo vü;
11.15.4 - Declârâção expressâ do responsável leeal do licitante de que sob as sanções adminishstivas
cabíveis, inclusive as criminâis e sob as penas da lei, que cumpre os rEquisitos legais para a quâlificaçáo
cotÍ\o ( icroenprcsa ou empresa de pequeno porte ou cooperaííva na lorma do Àrt. 34, Iai Federal n'
I1.188/200D, nos teÍnos do aÍ. 3' da Lei Complementff n' 123106, e nem possui quaisquer dos
impedimentos do § 4' do art. citado, estando apta a usuftu[ do tmtamento favorecido estabelecido nos
arts. 42 a 49 da Lei Compleoentar n'. 123/06 e Lei ComplementaÍ no 147114, coDforme rtrexo VIII;
11.15.5 - Declaração expressa do responsável legal do licitante de que sob as sanções administmtivas
cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que não integm nosso corpo social, Ílem nosso
quadro funciorul empregado público ou membrc comissionado d€ órgão direto ou iadireto dâ
Admidstração Municipal, conformê rnexo D(;

licitaote de que11.5.6 - Declaração expressa do responsável legal do
cabíveis, inclusive as criminais e sob as peías da lei,
autênticas, cotrforme r!€xo X;

que toda
sob as sanções âdmini stral ivas
ntlÉo yssada ao sisterna sào fz
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12.0 - DO ENCAMINHAMENTO DA
12.1 - A proposta fmal do licita e declarado encaminhada via sistema ou via e-mail
presào-âmcadaa)srnail.com no prazo de 02 (duâs) homs, a contar da solicitaÉo do Prgoeiro no sisterna

eletónico e deverá:
12.1.1 - Ser redigida em língua po.tuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,

msuIas, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante
ou seu reprcsentante legal,

12.1.2 - Conter a indicação do banco, flimerc da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.
12.2 - A proposta firral deverá ser documentadâ nos autos e seú levaala eÍn consideração no decorer da

execução do contmto e aplicação de eventual sanção à Contrataala, se for o caso.
12.2.1 - Todas as especificaçôes do objeto contialâs na proposta, tais como mffcq modelo, tipo,

fabricante e procedência, vinculam a Contratâda.
12.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda core[te nacional, o ralor uniúrio em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei n" 8.666/93).

12.3.1 - Ocorrendo divergàcia entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
pímeiros; o câso de divergência enre os valores numédcos e os valores exptessos por extenso,
prevaleceúo estes últimos.
12.4 - A oferta deverrá ser firme e precisa, limitada, ligorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
altemativas de preço oü de qualquer outm condiSo que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclâssifi cação.
12.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não seÂdo consideradâ aquela

que não coíesponda às especificaçôes âli contidas ou que estabeleça ünculo à proposta de outlo licitante.
12.6 - As propostas que conterüam a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares

estarão dispooíveis na intemet, após a homologação.
12.7 - Constatado o atendimento das exigêrcias fixadas no edital, a Licitâfte seú declarada vencedora, e

os presentes à sessão serão comunicados.

] 3.0 . DOS RECUR§OS
l3.l - Declarado o vencedor e decorricla a fase de regularização fiscal e xabalhistâ da licitante qualiÍicada
como microempresa ou empresa de pequeno poíe, se for o caso, seú concedido o prazo de no mínimo 20
(ünte) minutos, para que quâlquer licitante Írânifeste a intenção de recorrer, de fonna motivada, isto é,

indicando contm quat(is) decisão(ôes) pretende recorer e por quais motivos, em campo púprio do

sistema.
13.2 - Havendo quem se manifeste, cabeú ao Pregoeirc verificâr a tempestiüdade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, flrndâmentadamente.
13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentmná no mérito recu$al, mas apenas verihcârá âs

condições de admissibilidade do recurso.
13.2.2 - A falta de núrifestaÉo motivada do licitante quanto à iÍteÍlção de Íecorrer importâIlá a

decadência desse direito.
13.2.3 - Uma vez admitido o r@urso, o recorente tená, a partir de edão, o prazo de tlês dias para

apresentar as razôes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intiÍnados para,

querendo, apresentarem contrarazões também pelo sisternâ eletrôÍlico, em outros três dias, que

começarào a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada üsta imediata dos
elernentos indispensáveis à defesa de seus intercsses.
13.3 - O acolhimeÍ[o do recurso invalidâ tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

I;r4";:i:la" 
O" o-"esso pemünecerão com vista fianqueaala aos interessados, no endereço 

"ono"nf-q ,
14.0 - pÁts) ptLtcÊNcuts) Y
141 - Apó. d""t"."d-r*""d"Í, a Admirlistração nomeaná firncioúrio competeÍrte para realização de 

^ \Diligência Íra sede da empresa a fim de fazer a averiguaçâo em relação ao fimcionamento dÀ cozittrau./
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industrial, na qual os alimentos serão ser munida com equipamentos industdais,
que comportem a demanda das diveffâs secretaàMtmciorârio nomeado deverá comunicar por oficio
o dia da Diligência em até 24 (vinte e quaho) homs ântes da data mflcada.

15.0. DA REABDRTURA DA SESSÃO PÚBLICÁ
1 5. I - A sessão pública poderá ser reabe(a:

I 5. I . I - Nâs hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à reâlização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação €m que s€râo
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2 - Quando houveÍ erro na aceitação do preço melhor classificâdo ou qua[do o licita[te
declarado vencedor não assina! o co[rato, nào rctimr o instrumelto equivâlente ou nâo comprowr a
regularização Íiscal e trâbalhista, nos termos do art. 43, §1" da LC n' 12312006. Nessas hipóteses, seÍão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
15.2 - Todos os licitades reEürnescentes deverão ser convocados para acompaúar a sessão reabeÍa.

15.2.1 - A convocação se dará por meio do sisterna eletrônico Cthaf'), e-mail, ou, ainala, fâc-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

16.0. DA ADTUDICAC/íO E DA HOMOLOGÁCÃO
16.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
náo haja inteÍposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regulâr decisão dos recursos
apresentados.
16.2 - Após a fase recusal, constatada a regularidade dos atos pmticados, a autoridade competente
homologaiá o procedimento licitatório.
16.3 - A autoridade superior desta licitação se reserva o direito de não homologar a presente Licitação, no
interesse da Administação e mediante fundamentâção escrita, sem que caiba qualquer das licitantes o
direito de reclamação ou indenização.

17.0 DA FORMALIZACÁO DA ATÀ DE REGISTRO DE PRECOS . ARP
17.1 - Homologado o resultado do Pregão, respeitada a ordem de classificaçâo dos itens a ser registrado,
será(ão) convocada(s) a(s) adjudicatária(s) para assinatum da Ata de Registro de Preços anexo deste
edital, que aperfeiçoârá o compromisso de execução dos serviços nas condições estabelecidas, que

observaiá os termos do Decreto MuÍricipal no 012 de 07 de fevereiro de 2017, d^ Lei n.' 8.666193, da l-êi,
n." I 0.520/02, e deúais rcrmas do edital desse procedimento licitâtório.
17.1.1 - A classificação seri mantida duÍante 12 (doze) meses, a partir dâ data da publicação da Ata de
Registro de Preços que â critério da AdmiÍlistração poderá ser prorrogada poÍ igual peíodo, nos termos
do iÍrciso III do §3" do aÍt. 15 da Lei n' 8.ó66193.
17.2 - Constarão da Ata de Registro de Preços as seguintes informaçôes:

a) identificação do processo;
b) caracterização do objeto;
c) identifrcação dâs ernpresâs vencedoras;
d) plânilha dos itens ofertados pelas licitantes classiÍicadas, contendo descrição detalhâda dos

produtos, quantidade, mârca, preço unitário e total, quando for o caso;
e) direitos e responsabilidades das partes;

0 dernâis condições atinentes à execuçào do sefliço.
I 7.3 - A Ata de Registro de Preços será lawdâ em tâítas vias quarÍo folem as empresas clâssificadâs.
17.4 - A licÍa[te que terúra o seu preço regishado sená denominado beneflciária da Ata de Regisho de
Preços - ARP.
17.5 - A Convocação de que trata o itern 16.1 deveú sei atendida no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogável por igual peíodo desde que ocolm motivo justificado e aceito pela Administração, sob
pena, de decair o direito à beneficência dâ Ata de Registro de
no disposto no aÍ. E7 da Lei n'8.666/93.

sem prcjuizo dâs sânções prcvistâs

-,r' í^
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i7.6 - Ao assinar a Atâ de Registro de Preços adjudicatária obrigar-se-á a executar o objeto a
ela adjudicado, com integml obediência às normas
responder pelo cumprimento da proposta apr€sentada.

avençadas em relação aos elementos propostos, a

17.7 - Em caso de recusa ou impossibilidade da beneficiitia do registro em assinaÍ a Ata de Registro de
Preços, ou quando a mesma não apresentar justificâtiva, a Administração adotará as providàcias cabíveis
à imposiçào de sanção, bern como convocaá as licitântes rernalescente, desde que respeitâda à ordem de
classiÍicação, para, depois de comprorados os reqúsitos hâbilitat&ios e feita a negociação, assinaÍ a Ata
de Registro de Preços.
17.8 - Na convocação das licita[tes rernanescentes, será observaila a classificação final da sessão
originária do pregão, devendo a(s) convocada(s) apreseÍrtâr(em) os docurlrentos de habilitação cuja
validade teÍüa-se expirâdo no p.azo trânscorrido da data da reâlizâção do Pregão.
17.9 - Durânte o prâzo de validade da Ata, a Administração não ficará obrigada a efetivaÍ as contratações
que dela poderiam advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a legislaÉo relativa
às licitaçôes.
17.10 - A coDtratação da empresa classificada, respeitados os denais critérios aqui descritos, far-se-á pelo
Termo Contratual.
17.11 - Durante a validade da Ata de Registro de Preços a empresa beneficiária úo poderá alegar a
indispoÍibilidade de fomecer o objeto ora licitado, sob pena, de lhe serem aplicadas as sanções preüstas
no presente Edital.
17.12 - A Unidade Administmtiva promotora da presente licitaqão será o órgão gestor da Ata de Registro
de Preços - ARP.

IE.O DAS ALTEMCOES NA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
18.1 - A Ata do Registro de Preços podená sofrer alteraçôes, obede.idâs às disposições contidas no
Decreto Mudcipâl n' 012 de 07 de fevereiro de 201'1, dal,,-in" 8.666/93, da Lei Í.. 10.520/02, e demais
nomas do edital desse procedimento licitatódo.

l8.l.l - O(s) preço(s) registrado(s) poder.á(ão) ser reüsto(s) em de.orrência de eventual redução
daqueles pmticados no úercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, câbendo a
Administação, promover as necessáriâs negociações jrmto à(s) BeneliciáÍia(s) dâ ARP.
18.2 - Quando, por notivo superveniente, o proço hicialrneíte registrado tomar-se sup€rior ao preçD
praticado no mercado, a Adrnioistração deveú:

18.2.1 - Convocar a empresa adjudicatária, para negociar a adequada Íedução do preço;
18.2.2 - Liberar a empresa adjudicatária do compromisso assumido, caso se frustre essa negociação;
18.2.3 - Convocar as renranescentes üsando igual oportunidade de negociaçâo.

18.3 - Quando o preço de mercado tomff-se superior ao registrado e â Beneficiiária da ARP, mediante
requerimento fundâmentado, demonstrar a impossibilidade de cumprfu o comproruissor a Administração
podeiá:
18.3.1 - Liberar a Beneficiriria dâ ARP do compromisso assumido, sem iniciar procedimento pam apurar
falta que implique em aplicaÉo de penalidade, se conlinrúdo a vsmcidade dos motivos apresentados e se
a comunicação ocorrer antes do início da execução do contlato;

18.3.2 - Convocar as demais Beneficiárias da ARP üsando iguâl opoÍtunidade de negociaçâo.
18.4 - Frustràdâs as negociaqões, a AdÍninistraçâo proüdenciará a revogação da Ata de Registro de
Preços, adotaído as medidâs cabíveis para a obtenção de codratação rnais vantajosa.

I9.O DO CANCELÁMENTO DÁ Á7'A DE REGISTRO DE PRECOS
1 9. I - A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada de pleno direito:

19.1.1 - Pela administração quando:
a) A detentora não cumprir as obrigaçôes constaDtes desta Ata de Regisüo de Proços;
b) Em qualquer das hiÉteses de ioexecução total ou parcial na execução do serviço, a

critério da administração;
c) Os prEços registrados se apresentarem superiores aos pÉticados no mercado; e a

kBeneficiária da ARP nâo aceitar reduzi-lo:

( Êel 1r-r1,1^qô l
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devidamente demonstrado e justificado pelad) Por raáes de interesse

administração;
19.2 - Pelas sigíatárias, quando, mediante solicitação por escrito, comprova.em estar impossibilitadas de
cuÍprir as exigências desta Ata de Registro de Pre-ços, ou, a juizo da Adminishação, quando comprovada
a ocorrênciâ das hipóteses previstâs nos arts. 7? e 78 e rla forma dos ans. 79 e 80 dâ Lei Federâl 8.666193.
18.3 - A solicitação das signatfias pam cancelâmento dos pIeços rcgistrados deverá ser formulada com a

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Adrninistração a aplicaçâo das penalidades, caso não aceitâ as

razões do pedido.
19.4 - A comunicação do cancelamento do preço regishado seni feita por correspondàcia com aviso de
rec€bimento, jrmtando-se o comprova[te aos autos que deram origem ao Registro de Preços.

19.4.1 - No caso de seI inacessível ou ignomdo o endereço da Beneficiária da ARP, a comunicaçào
seÉ feita mediante publicação no órgão de divulgação oÍicial do Município, considerÀrdo-se cancelado o
registro na data da publicâção oficial.

2O.O - DO CONTRÁTO
20.1 - Após a homologação e a assinâtura da Ata de Registro de Preço, em seÍldo realizâda a contratação,
sená fimado Termo de Contrato, confomre minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas
paíes no prâzo de 05 (cinco) dias úteis, a paÍir da data de recebime o da coüvocação eÍcaminhada à
licitante vencedom;
20.2 - Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entialade pâra a assinatura do
Termo de Contmto ou aceite do instrumento equivalente, a Ad$idstraçâo poderá encaminháio para
assinatum ou aceite da Adjudicalfuia, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio elehônico, pam que seja assinado ou aceito no prâzo de 05 (cinco) dias, a contaÍ dâ data de seu
recebimeúto.

20.2.2. O pí zo previsto Iro subitem antenor podera ser prorogado, por igual período, por
solicitação justiflcada do adjudical,ido e aceita pela Administração.
20. 3 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do temo de contrato ou in§rumento
equivalente, decorentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do pÉzo
paÍa tal e devidaÍnede fundamentada;
20.4 - O pmzo de ügência da conhatação, quando couber seÉ de 12 (doze) meses. Nota Explicativa: A
vigência do contrato podená ultrapassar o exercicio f[ranceiÍo, desde que as despesas referentes à
conhatação sejam integmlrnente ernperúadâs até 3l de dezembro, para fins de inscrição em restos a
pagar, conforme Orientação Normativa AGU no 39, de l3ll2l20ll;
20.5 - Se a Adjudicatária i$justificaalamente recusar-se a assinar o Contmto, poderá ser convocada outra
licitante, desde que respeitada ordem de classificação, para, depois de feita a negociaçâo, verificada a
âceitabilidâde da proposta e comprovados os requisitos de habilitagão, celebrar a contralação, sem
prejuizo das sançôes previstas neste Edital e das demais cominações legais;
20.6 - A execução contmtual sená acomparüaala e Íiscalizada por Ageote Público especialmente
designado paÉ este Êm pela Unidade Gerenciadora da Licitação, de acordo com o estâbelecido no art. 67,
da Lei Federal n' 8.666/1993, a ser hformado quando da lalratura do instÍumento conratual.

21.0 . DO REATUSTÁMENTO
2l.l - Os preços regishados não sofrerão reâjuste durÀnte a vigência da Ata de Registro de Proços - ARP,
salvo na condição do teor do item l7.l deste edital, utilizando a variâção de índices oficiais à época do
rcajuste.

22.0 - DAS OBRIGÀCOES DÁ CONTRÁTANTE
22.1 - As obrigaçôes da Contratante são aquelas aroladas na Ata de Regisho de Preços e na Minu22.1 - As obngações da Contratante são aquelas aroladas na Ata de Regisho de Preços e na Minutí
Conlratual. anexo deste edital. 

G,
23.0. DÁS ORRIGÁCÓDS DA CONTRATÁDA \
,3.@ arroladas na Aja-de Registro de Preços e na Minuq I
Conlratual. anexo desle edital.

.r'í)-
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24.1 - O) crilérios de recebimenlo e aceilaçào estão previstos no termo de RefeÉncia na Ata de
Registro de Proços e na Minuta ContmtuâI, anexo deste edital.

25.0 - DO PAGAMENTO
25.1 - O pagamento sená efetuado proporcioialmelte ao que foÍ solicitado pela Conhatante, em até 30
(trinta) dias contados a partir dâ data da apreseotação da Nota FiscayFatura pela Coítrâtada;
25.2 - Havendo erro na apresentação da Nota FiscayFatum ou circunstância que impeça a liquidação da
despesâ, o pagamento ficâÍá p€ndente até que a Contratada proüdencie as medidas saneadoms. Nesta
hipótese, o prazo par,l pagamento iniciar-se-á após a comprovação dâ regularização dâ situação, não
acarretando qualquer ônus para a Conüatante;
25.3 - A Contratada rcgularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo AÍ. 12' da Lei
Complementar n' 123/06, nào sofrená a reteíção quaüto âos iÍtrpostos e contribuições âbrangidos pelo
referido regime;
25.4 - O pagâmefto será efetuâdo por meio de tmnsfer€ncia bancária em conta corrente, na agéncia e
estabelecimento bancário indicado pela Contratadâ;
25.5 - A Contratante não se resporsabilizará por qualquer despesa que veúa a s€r efetuada pela
Contratada, qüe porventura úo teúa sido acoralada no contrato;
25.6 - A Libemção do pagamento fica condicionadâ à apresentação de documentos em originais,
xerocópia acompanhadas dos origi[ais ou de xeroópia autedicada, da regularidade para com as
Fazendas Federal (CND Tributos Fedemis), Estadual (CND Tributos Estaduais), Mudcipal (CND
Tributos Municipais) e trabalhista (CND Trabalhista);
25.7 - Nenhum pagame o será efetuado à CONTRATADA, enquâíto peDdente de liquidação por
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere diÍeito à alteração dos preços, ou de compensâção
financeira por atraso de pagamento.

26.0. DA SUBCONTMTÁCÃO DE TERCEIROS
26.1 - Não será permitido a subco ratação do objeto deste cantrato, bem como a cessão ou trarsferêrcia
a terceiros,

27.0 - DA GÀRANTIA CONTRATAAL
27.1 - A cdtério da Àdminisüação e cooforme o caso poderá ser exigido prestação de garântia pârâ esta
contratação visando à segurança da execução do cootlato e eventruis alteÍaçôes.

2E.O . DAS PENÁLIDÁDES E SANCÕES ÁDMINISTMTIVAS
27.1 - As p$alidades estão previstâs nâ Minuta do ContÍato anexa a este edital.

29.0- DO PEDTDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNÀCÃO:
29.1 _ ESCLARECIMDNTO:
29.1-1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente edital e seus anexos, deverão ser

enviados para o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis a[teriores â dâta fixada paIa abertum dâ sessão públic4
exclusiwmente através do meio eletrônico: plggaqilêgeli@p&ll!9lq, identiÍicando o nÍnero do
pregâo.

29.1.2 - O pregoeiÍo respotrderá aos pedidos de esclalecimentos no ptazo de dois dias úteis,
contado ala data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsÍdios foínais aos responsáveis pela
elabomção do edital e dos aflexos;

29.1.3 - Os pedidos de esclarecimentos úo suspendem os prazos previstos no certadê;
29.1.4 - As respostas aos pedidos de esclaiecimentos se!ão diwlgadas pelo sisterna e únculaÍâo

os paíicipantes e a administraçâo.

29.2 _ IMPUGNACÃO:
TX
/':
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29.2.1 - AÍé 03 (hês) diâs úteis para ab€íura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugíar o presente Edital,
licitaçôes da Prefeitura, situada no enderoço

por escdto, protocolizada, na sala de

do preâmbulo deste edital ou através do meio
eletdnico: p!çgãe.glgçê!i@g!qq:ü4qq, que preencham os seguintes requisitos:

29.2.1.1 - o endereçamento ao Pregoeiro ila Prefeitura Municipal de ARACATI;
29.2.1.2 - a identificaçâo precisa e completa do autoÍ e seu representante legal
(acompaúado dos documentos coÍtprobatórios) se for o caso, contendo o nome,
prenome, estado civil, profissão, domicílio, 1mero do documento de identificação,
dentro do prazo editalício;
29.2.1.3 - o fato e o fundamento juridico de szu pe-dido, irdicando quais os itens ou
subitens discutidos;
29.2.1.4 - o pedido, com suas especificaçôes;

29.2.2 - CabeÁ ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

alrexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis cantados da data de recebimento
da impugnâção;

29.2.3 - No caso de acolhimento da petição contra o âto convocatódo, sená designâda nola data
para a rcalização do certame, exceto se a altemção não afetar a formulação das propostas;

29.2.4 - Nào seÉo acolhidas as impugmções imotivadas, apresentadas iDteÍnpestivamente e/ou
subscritas por representânte não habilitado ou não identificado no processo par"a responder pela licitante;

29.2.5 - As impugnações não suspendem os prazos preüstos no certame;
29.2.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deveú seÍ

motivadâ pelo pregoeirc, nos autos do prccesso de licitação;

tl

30. I - Todas as declarações exigidâs neste edital deverão ser âssinadas por represerÍante legal da licitante,
e a não apresentaçào dâs declarâções exigidas neste edital a licitante será ioabilitada.
30.2 - Os anexos oferecidos pela adminisração são apenas para orientação a Licitante não havendo a
necessidade de serem reproduzidos exatamente iguais, bastando não comprometer o entendimento do que
se exige.
30.3 - O Pregoeiro ou à Autoiidade Superiot facultativamente, poderá em qualquer fase do julgamento
promover diligênciâ destinadâ â esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do
ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técúcos destinados a Âmdamentar as decisões.

30.4 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo insftumento de publicação em que

se deu o texto original, reabrindo-se o pÍazo inicialrnente estâbelecido, exceto quando,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das paopostas.

30.5 - Não serão considemdos motivos pam desclassificação as simples omissões (não essenciais) ou
erro§ Íraterials na proposta ou da documentação, desde que sejam ilrelella e§ e não pejudiquem o
processamento da licitação e o entendimento da pmposta, e que não fiÍarn os direitos das deÍnais
licitântes, sendo a decisão, para tanto, de totâl consentimento da comissão.
30.6 - Na contagem dos pÊzos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exclui!-se-á o dia do inlcio e
incluir-se-á o do wencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em diâs de expediente nâ Administrâção.
30.7 - A homologação do resultado desta IicitaÉo não implicará direito à coÍÍratação.
30.8 - A presente licitação somente poderá ser revogada poÍ raáo de interesse público decorrente de fato
superveniente deúdamente comprovada, ou atruladâ, no todo ou em parte, por ilegalidade, de offcio ou
por provocação de terceios, mediante parccer escrito e deúdamente frúdamerÍâdo.
30.9 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n" 10.520, de 1110712002,
Decreto no 3.555, de 08/08/2000, Decreto Federal n' 10.024 óe 2010912019, Decreto Municipal n" 012 de
07 de fevereiro de 2017, Lei Complementar no 123/2006 - Lei Ceral da Microempresâ, com as alteraçôes
da Lei Complementar no 14712014, e legislaçáo corelata aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a
Lei n'8.666/9.1. de 2l106/93. com suas akeraçôes.
30.10 - O foro pam dirimir questões relativas ao presente Edital seú o da
exclusão de qualquer outo.
30.11 - Integam este Edital, pam lodos os fins e ef€itos, os s€guintes anexos:

ãí"
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ÀNEXO I - Termo de RefeÉnciâ;
ANEXO II - Modelo de Proposta;
ANEXO III - Termo de Adesão - BLL;
ANEXO Musto pela UtilüaÉo do SisteÍna;
ANEXO V - Declamção de Inidofleidade;
AI\EXO vI - Declaraçâo de Cumprimento de Habilitação;
AI\ÍEXO VII - Declâração Menor de ldade;
AI\EXO VIII - Declaração ME/EPP;
ANEXO IX - Declaração de Vinculo;
AIIEXO X - Declaração de Autenticidade dos Documentos;
ANEXO XI - Minuta da Atâ de Registro de Preços;
AI\EXO ]<II - Minuta do Contrato;
ÀNEXO )«tr - Declamção de Impedimento de Participagâo de Consórcio.

AracatíCE, 15 de fevereiro de 2023.

ísta de Nlcllo
Secretária M cipal de Educaçâo

/
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PREGÃO ELETRÔNICO pARÂ REGISTRO DE PR.EÇOS N" 00.0022023-§RP

r.O. OBJETO
l.l - Seleção de melhor proposta visando o registro de preços pam futura e eventual contmtação de
empresa especializada na preÍâÉo de serviços de refeições prontas, coffe breâk e quentinbas para
atender as necessidades das dive$as s@retadas do Município de Aracati{E;
1.2 - A Festação dos serviços devená abrânger em toda a cidade de Áracati/CE em atendimento às
solicitaçôes das Secretariâs Contútantes, sendo vedada a subcontratação da prestação do serviço;
1.3 - As despesas decorentes de frete e transpoíe das refeições no local designado, e quaisquer outras
despesas adicionais que incidam direta e indiretamente sobre a perfeita e iÍegral execução do objeto a ser
contmtado, correrão por conta e dsco exclusivo da empresa vencedom, sem a inclusão posterior de
quâlquer custo adicional, além daqueles apresentados na proposta de preços. As entregas serão realizadas
em qualquer posto de tràbalho da territorialidade do Município de Aracati/CE;
1.4 - Os resultados esperados são:

a) Quâlidade, precisão e tempestiúdade dos serviços executados, cortesia, prontidão e
experiência do pessoal indicado para a realização dos serviços;
b) Qualidade e uniformidade visual dos materiais elaboÉdos, em consonância com os padrões e
exigêrcias estabelecidas pelos órgãos paÍicipantes;
c) Prontâ resposta às demaüdâs ala secretaria de Contratante;
d) As refeições seÉo prepamdas com gêneros de primeira qualidade, dentro das eúgências de
higiene e segurança alimentar determinados pela ügilância sanittfuia, poÍ profissionais,
utilizando tecnicas culiiiárias e ass?sia nos alimentos in natura.

2.0 - óRGÃo REsPoNsÁvEL
2.1 - Prefeitura Municipal de ArscttíCE através da Secretaria de Educrção.
2.2 - Secretarias Administrativas PaÍicipades: Seüetaria Municipal de Cidadania e Desenvolvimeoto
Social; Secretaria Municipal de InÊaestrutum e Desenvolvimento Urbano; Secretaria Municipal de
Saúde; Gabinete do Prefeito; Secríaria de Turismo e Cultura; Seqetaria Municipal de Esporte e LazeÍ
Secrctaria de Segurança Cidad?i e Ordern Públicâ.

3.0 - JUSTIFICÀTIVÂ
3.1 - Justifica-se a realizâção deste certâme, a necessidade de fomecimento de alimentação diretamente
no local de trabalho (ponto a ponto) para alguns seÍvidores empregados nas respectivas Secretarias
Contratanle que excepcionalmente úo podem deslocar-se pam suâs residências durante o honário de
almoço e jantar. Além a reâlização de futuos eventos, semináios ou reuiões, que são necessários seÍvir
refeições tipo self service, coffe break.
3.2 - Tmta-se de contmtação de sulnâ importância, em viÍude da necessidade da manutenção ininterrupta
do serviço público em âlgms locais, a fim de manter a quâlidâde, a racionalidade e a economioidade dos
trabalhos demandados pelas diversas Secretarias, buscando manter e garanti a oferta de um bom
âtendimento aos municipes, e gamntindo toas condições de rabalho aos seus seflidores, para bom
desempenho de suas atividades para melhor atender nossa população;
3.3 - Dr Distâncir MíÍmâ Permitidr
3.3.1 - A Iicitante deverá possui cozinha irdustrial localizada no raio rúximo de 50 km (cinqueíta)
quilômehos dâ sede do Municipio do Aracati e ter capacidade para ateúder â demanda solicitada por câda
entidade contmtante, de no míoimo l00 refeições simultaíeamente;
3.3.1.1 - Quanto à exigência de localizaçâo, esta, se fÀz necessária tendo em üsta a obtençào da propostâ ,À 7
rnais vantâjosâ para o Município de Aracati, pois, se a distância entre a sede do Muoicipio e a ConLratad../N/
for grande, a vantageÍn do "menor preço" ficaú prejudicada em razão do âumento do custo com oq

/
deslocamento para entrega nos lugares mais distantes da sede não restando comprometido o prircípio4W-
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3.3.1.2 - À exigência da distância máxima li!{,4}{-iJ, a" r".aização da sede da empresa a
SCI CONTRATADA Até A SEdC dA CONTRA' dá em râzão ser feita a entrega de alimentos
prontovpreparados, e os mesmos devem chegar ao local de entlega e consumo frescos e de boa qualidade;
3.3.2 - Com base nestas despesas que considemmos desnecessárias e aíti@onômicas é que optamos, pelo
perímetro de 50 kn (cinquentâ qülômetros), da Sede da CONTMTANTE, adeÍnais objetivamos aplicar
com maior eficácia e eficiência os rcculsos públicos com alicerce no princípio alâ economicidade e
razoabilidade, o os quais encontmm se preüsto no an. 70 da CF/88j
3.3.3 - Dessa forma, e em função de suâ essencialidade, há conveniência da Administração, em buscar a
referida contratação, urDa vez que inexiste conEato vigente para fomecimento do referido seriço/produto
e, sobretudo, parâ não sofrer solução de continüdade nas âtiüdades e controles administÍativos reâlizados
pela Gestão;
3.3.4 - AJlte o exposto no item anterior, se faz necessiirio que a empte§,a Contratadâ esteja com a distância
de 50 km (cinquenta qülômetros), devido as necessidades de ugência quando for o caso, para que seja
enfiegue com uma ugàcia como fatos excepcionais que o munic{!,io úo tem como prevé;
3.3.5 - O fomecimento dos serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal n 8.666193 de 21.06.93,
Decreto Federal n' 7.892, de 23 de janeiro de 2013, alterado pelo Decreto no. 9.488, de 30 de agosto de
2018, Decreto Federal N".10.024/2019, de20 de seteÍnbro de 2019 e íâ I,ei Complementar n 12312006,
alterada pela L,ei Compleme ar 14712014 e suas alteràções postedores.

4.0 . EXXCUÇÃO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
4.1 - O objeto sená realizado de forma parcial, à medida que for sendo solicitado, devendo seÍ executado
no pmzo e local designado pela Adminisüação sendo preústo com (enhega imediata) ou apen rs paíe
deles (entrega ftacionada), de acordo com a convedêrcia e opoÍu[idade administmtiva, a necessidade e
dispoÍlibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s), confome o estabelecido na Ordem de
Fomecimento.
4.2 - O ptazo e locâl de entrega dos bens licitados deverão seI enüegues imediatameÍlte, a paÍtir da§
camcteristicas que se aprcsentam nos quantitativos discriminados na ordem de comprrAutorização de
fomecimento pelâ adminis[ação, no local, dia e horário estâbelecidos pelâ Unidade Gestora, 24 (ü[te e
quatro) horas, 07 (sete) dias por seúanâ nos pontos de entrega que abrangem todos os distritos desde
município, de acordo com a Contratânte.
4.3 - O serviço de prepamção e execuçâo das refeiçôes e lanches deverí obrigatoriameúte ter o
acompaúamento de um profissional com experiência comprovada em nutrição, responsável pelo
fomecimento dos comestíveis, indicados pela ernÍ,resa contlatada, conforme dis?osto no Edital.
4.4 - No caso de constatação da iaadequaçâo dos produtos fomecidos às nortrús e exigências
especificadâs neste Edital e na Proposta vencedora a AdÍÍrioistração os recusará, devendo ser de iDediato
ou no pmzo Írüáximo de 24 (viote € quatro) homs adequados às supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabiveis, na foma ala Iei e deste instÍumenlo.
4.5 - Em nerhuÍ[a hipótese seÉo conc€didas prorrogações de pmzo de entrega por se tmtaÍ de
alimentaçâo preparada.
4.6 - A ContÉtada sujeitâr-se-á à fiscalização dos serviços no ato da execução, reser.!.ando-se a
Administração o direito de não proceder âo recebimento, caso não encontre os mesmos em condições
satisfatórias-
4.7 - No ato da enúegâ, caso os alimentos sejam recusâdos, os mesmos serão devolüdos, devendo haver
reposição de acordo com âs exigências editâlicias.
4.8 - O r€cebimento dos alimeftos, pela Administlação, dar-se-á por meio dos seguhtes procedimertos,
obsenândo o disposto no aÍ. 74 da Lei Federal rr'. 8.666/93:

a) Provisoriamente, pam efeito de posteÍior verificação da confoÍddade do objeto com as
especificaçôes contidas no Temo de Referência, e, encontrada âlgwna ilregularidade, seú fixado
prazo pam correçào pelâ Contratada;

às especilicações contidas noc/vb) Definitivameíte, mediante a veriÍicação do
de Referência e consequente aceitação.

Termo



5.0 ' LSPLCIIICAÇOhS DO O
5-1 - Deverão ser samente atendidas

.(Dffi:
constanles da tabela abaixo e anexo desse te

LANCI{ES TIPO I - l«JM) SANDÚCHE DO TIPO FRIO
CONTENDO QUEIJO, PRESUNTO OU SANDUIC}IE
NATURAL, 1(L\,{) PEDAÇOS DE BOLO FOFO OU LISO E
l(r]M) REFRTGERANTE DE 250 ML OU t(lM) COPO 200
ML DE SUCO POR PESSOA.

LANCITES TrpO- n - ot(LrL{) CACHORRO QUENTE
(CONTENDO PAO, SALSINHA, CARNE E BATATA
PAIHA), 1(TM) PEDAÇOS DE BOLO FOFO OU LISO E
l(UM) REFRIGERANTE DE 25OML OU 1«]M) COPO
2OOML DE SUCO POR PESSOA.
REFEIÇAO EM EMBAIAGEM DE ISOPOR (QUENTINHA),
COM NO MINIMO 600 G TIPO I ARROZ BRANCO TIPO I.
FEIJÀO TIPO I CARIOQUINHA OU PRETO, MACARRÃO,
SALADA DE VERDI]RA CRUA OU COZIDA, 02 (DOIS)
TIPOS DE CARNES (BRANCA E VERMELIIA) E 1 (IIM)
REFRIGERANTE DE 250 ML DE OU I«JM) 2OOI DE SUCO
POR PESSOA.
REFEIÇAO EM EMBALAGEM DE ISOPO-R (QUENTINHA)
COM NO MÍNMO 600 G TIPO II _ BAIÃO, MACARRÃO,
FAROFA, SAIADA DE VERDTJRA CRUA OU COZTDA, 02
(DOIS) TIPOS DE CARNES (BRANCA E VERMELHA) E
I(TIM) REFRIGERANTE DE 25OML OU I(UM) COPO
2OOML DE SUCO POR PESSOA.
COFFEE BREAK - TAPIOCA FINA, BOLO FOFO, BOLO
MOLE, lOO G DE SAIADA DE FRUTAS, 150 G DE FRUTA,
tJM SANDUICHE EM PÃO INTEGRAL C/ REQUEUÃO
LIGHT E PETTO DE FRANGO, FRI]TAS EM PEDAÇOS, 60
ML DE CA.FÉ, 2OO ML DE SUCO DE FRUTAS A PATtiI dA

fruta ou da polpâ de fruta e 150 Ínl de leite. Obs. 1. Copos,
talheres e pmtos por conta da contratadâ. 2. O quantitâtivo acima

sto pam cada Dessoa Dresente no evento.

SENDO CONSIDERÁDO COMO BASE O PESO DE
APROXMADAMENTE 7OO (SETECENTOS) GRAMAS
CARDAPIO MINMO DE REFEIÇAO POR EVENTO:
ARROZ TIPO L, FEUÃO MI]'I,ATINHO OU BRANCO, 02
TIPOS DE SALADAS COZIDAS, PT'R.Ê OU MASSÀ
FAROFA FEITA COM FARINHA DE MANDIOCA OU
MILHO, CARNE BOVINA, PEITO DE FRANGO, PEDG OU
CARNÉ SUÍNA. CARDÁPIO MÍNtr\4O DE SOBREMESA
POR EVENTO: l00G DE DOCES, PUDINS OU FRUTAS
BEBTDAS 2OOML DE SUCO POR REFEIÇÃO PEDIDA.
SENDO O SUCO A DISPOSIÇÃO EM PELO MENOS 5
DIFERINTES SABORES FEITOS A PARTIR DA FRUTA OU
POLPA DE FRUTAS E SERVIDO BEM GELADOS. Obs. I as
cames devem ser servidas nas seguintes opções gÍelhadas na
chapa, assadas na bmsa, cozidas. Obs 2 copos talheres e pmtos

Unidade

4ittctr-",, ,

19.E00

11.700

29.900

t0 400

21.600
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por Secretada

l I000 500 1.500 100 l 500 r 9 lr00

l 2 000 1.500 100 r500 0 L000 5 000 .r00

2 000 1200 2 000 200 I000 r8 000 I 000 2 ír0 2S900

r 000 I 700 2.000 200 2 000 0 L000 2 500 r0 400

2 000 t00 1.200 100 I000 1.000 t0.000 21 600

2.000 lo0 I 500 2.000 23.9ú

5.2 - Esta licitação foi elaborada contendo 06 (seis) itens ao todo, sendo todos os itens destinados para
ampla concorrência-
5.3 - O valor estirnado pam contratação, se não constar expressamente no edital, possuiná canáter sigiloso,
tundamentado no art. 15, § 119 do Decreto Federal no. 10.024/2019, e será dispooibilizado exclusiva e
permanenternente aos órgâos de controle externo e intemo.
5.4 - Sendo imediatamente tornado público someÍrte após o enceíamento da fase de lances
(fundamentado no art. 15. § 2Q do Decreto Federâl n'. 10.02412019).

6.0 . TIPO DE LICITAÇÃO
6.1 - Mercr Preço poÍ ltem.

?.0 - MODAI,IDADE DE LICITAÇÃO
7.1 - Pregão EletÍô[ico.

8.0 - JUSTIFICATIVAS PÁRA NÃO EXCLUSTVIDADE PARTICIPACÃO DE ME E EPP
8.1 - Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja,
pam: Microempresa ou Empresâ de Pequeno PoÍe pelo fato de que, a exclusiúdade apesar dos itens que
forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reâis), e dos itens que estiverem estimados acirna
de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá rcprcsentff prejuízos ao conjunto
ou complexo do objeto a ser contmtado de acordo com os seguintes motivos:
8.1.1 - O tratamento diferenciado e simplificado pam as miqoempresas e empresas de pequeno porte não
tem se mostmdo vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em muíicipios e
órgâos de pequeno e mé-dio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em haveúdo
cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes par,L os mesmos itens licitados em cotas
diferentes;
8.1.2 - Há casos em que os p.eços são divergentes cotados pü empresas diferentes, de categorias
tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, Ínas de tipos societários diferentes e lÉ
casos em que a diferença de valores cotados ocorre até pam mesma empresâ, sordo esta ME ou EPP,
quando participa dos dois lotes ou itens eÍn cotas diferefies;
8.1.3 - Saliente-se que tais situaçôes podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contmtado, causando âtmsos processuâis para as adequações de preços, assim como o tmnstomo de ter
que se lidar com dois valores distintos pam o rnesmo item ou lote, muitas vezes ftustÍando-se Iicitações
ou contmtações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisôes contrafuais, além ü ÀdministraÉo
não ter suas necessidades atendidas a contento;
8.1.4 - Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Mwricípio de Aracati, do ^cumprimento das normas contidas nos Aí's. 42 a 45 da Lei n ' 12312006 e suas alterações. /§ --especificamente no que penine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas pam a assinahrraL.Jf
do contrato e nâ ocorrênciã do smpate ficto previsto nos AÍ's 44 e 45 da referida norma legâl;

l':iin" 
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8.1.5 - Não se descoúece que a máo de ser da noma é econômico e social
no âmbito local e regional, a ampliação dâ efici&rcia das
tecnológica (aiigo 41 da rc no 123106). Contudo, esta

o inc€ntivo à inovação
interpretada à Iuz dâ

Constitúção Federal, da Lei n'. 8.666/93 e suas altemções posterü1'€s:-. A Constituição Fedeml prevê
expressamente que no processo licitatório deve ser assegrúâda igualdade de condições a todos os
concorentes, ao passo que a Lei de Licitaçôes dispõe que €ste se destina a garantir a obseryância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção dâ proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do deserlolümento nâcional susteúiível;
8.1.6 - O que se observa é que a Lei Complementar n'. 12312006 visa ampliar a participação das ME/EPP
nas licitaçôes, Ínas não elevar a hipossuficiência econômica dâs mesÍlas acima do interesse público.
Dessa forma, é impôúante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitiüdade,
da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta rnais vantajosa para â administraÉo',
co orme é vislumbmdo no artigo 30 da L,ei n. 8.666/93 e suas alterações.

9.0 - \'IGÊNCIA DA ATA
9.1 - A Vigência da Presente Atâ de Registro de Preços tená a duração de 12 (doze) meses a contar ila data
de sua âssinatura.

1O.O - DAS OBRIGÂçÕES DA CONTRATÂNTE
10.1 - São deveres da CONTRATANTE:

10.1.1 - Efetuar o pagamento à Contatada, de âcordo com o preço e condições estipuladas eÍn sua
proposta de preços:
I 0. I .2 - Exigir fieI cumprimento do Contrato pela CONTRATADA;
10.1.3 - PÍomoveÍ o acompanhamento e a ÍiscalizaÉo na execução do objeto, sob os âspectos
quantitativos e qualitativos, anotândo, em registro pópÍio, as falhas detectadas e comunicando à
Contmtada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu cdtério, exijam medidas coÍretivas por
paÍe da mesma;
10.1.4 - Zelar pela fiel execução do contmto e pleno atendimento às especificações explícitas ou
implícitas;

1 1.0 - DAS OBRJGAÇÔES DA CONTRATADA
11.1 - São deveres da CONTRATADA:

11.1.1 - Executar o objeto de acordo com as especiÍicaçôes e quantitativos estabelecidos neste
Termo de RefeÉncia, na proposta de preços vencedora do certame e no temlo de contmto,
obrigando-se a substituir aquel{s) não achado(s) conforme(s) pela CONTRATANTE, dentro do
prazo miíximo de dois dias, a coítar da data da notificâção;
11.1.2 - Pagar todos os tributos que, diretâ ou indiretame e, incialam sobre a exeürção do objeto,
inclusive as conúbuiçôes preüdenci&ias fiscâis e parafiscâis, FGTS, PIS, emolumentos, seguros
de acidentes de trabalho etc, ficando excluida qualquer solidariedade da CONTRATANTE por
eventuais autuações administrativas ey'ou judiciais uma vez que a inadimplêíciâ da
CONTRATADA, com refer&cia às suas obrigações, não se trâBfere à CONTRATANTE;
21.1.3 - AÍcai com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE dou a terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidade cometiala por seus empregados ou prepostos envolvidos na
execução do contmto que úo teÍão nenhurn ünculo eÍnpregatício com a administração;
11.1.4 - Facilitar a ação da FISCALZAÇÀO na execuçào do objeto. prestando, prontamente, os
esclaiecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
I1.1.5 - Ma[ter dumnte toda a execução do contrato, ern coÍnpatibilidade com as obrigaçô€s por ele
assumidas, todas âs condições de hâbilitação e quâlificação exigidas na licitação;
11.1.ó - Aceitâr üas m€snras condições conratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
n@essários, nos temos do altigo 65 da L,€i n.' 8.666/93.
I1.1.7 - A CONTRATADA fica obdgada a se adequar da Ioplaítação do
conforme dispõe o Aí. lo da L€i Mmicipal no. 42612019; o,
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11.1.8 - A CONTMTADA está sujeita a
pessoas juridicas pela pnática de atos coúrâ

va e çiúl do

na Lei Federal no. 12.846/2013, regulamentada íIo
e eshangeira prevista
Decreto n". 4ó12018.

Mediante processo administrativo de responsabilização.

r2.0 - Dos RxQrrrsrTos TÉcNrcos NEcEssÁRJos pÁRÁ Â CoNTRATÀÇÃO
l2.l - CompÍovação de aptidão para o fomecimento de beú em crrrcteísticrs, qutotidxdes e prrzos
compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados fomecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Eqúpe de Apoio,
poderão promover diligência juÍrto a emitente, a fim de comprcvar a vemcialade do Atestado de
Capacidade Técnica em questão, e:

I - CoÍstatada â vemcidade, sená conflrmada a habilitâÉo da licita[te;
I[ - Constatadâ a não vemcidade, a licit íte será inâbilitada, sendo o fato encamiúado à
Procurâdoria Geral do Município para que seja abeío processo admi[istrativo, e
comprovado o dolo, aplicadas as sançôes administràtivas cabíveis, conforme a legislação
ügente.

12.2 - Alvaná de Funcionamento do ano vigsnte.
12.3 - Alvaú Sanitário da sede do licitante no ramo de fomecimento de alimeotação pronta.
12.4 - Certidão Especificâ, expedida pela Junta Comercial da Se-de do Licitante, não superior â 30 (tinta)
dias da dâta de abefiurâ do ceÍafie, comprowndo todos os atos da empresa (Inscrição, Enquadramento,
alterações de dados, etc).

I3.O - PÀGAMENTO
l3.l - O pagamento seÉ efetuado proporcioÍralmente ao que for solicitado pela Corüratante, €m até 30
(trinta) dias contados a partir da data da apresentação dâ Nota FiscayFatura pela Contratada;
13.2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal,/Fatum ou circuístância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficaná pendede até que a Cofltratâdâ proúdeDcie as medidas saneâdoras. Nesta
hipótese, o prazo pam pagâmento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situâção, não
acaretando qualquer ônus para a ContJatante;
13.3 - A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo Art. 12' da Lei
Complementar no 123106, não sofrená a retenção quarto aos impostos e contribuições abEngidos pelo
referido regime;
13.4 - O pagamento seú efetuado por meio de transferênciâ barcária em conta corrente, na agência e
estabelecimento bancário indicado pela Contratadâ;
13.5 - A Contratante nâo se responsabilizafii por qualquer despesa que veúa â ser efetuada pela
Contratada, que porventura não teúa sido acordada no conhato;
13.6 - A Libemção do pagamento fica condicionada à apreseÍrtação de documentos em origimis,
xerocópia acompaúadas dos originais ou de xerocópia autenticaclâ, da legülaridade paÉ com as
Fazendas Fedeml (CND Tributos Federais), Estaduâl (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND
Tributos Municipais) e Trabalhista (CND Trabalhista);
13.7 - Neúum pagamento sená efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por
qualqueÍ obdgação financeim, sern que isso gere direito à alteraÉo dos preços, ou de compensação
financeira por atraso de pagarmento.

r4.0. DA GÂRANTIÀ CONTRATUAL
14.1 - A critério dâ AdministÉção e coÍIforme o caso poderá ser exigido prestação de galantia paÍa esta
contratação visando à segumnça da execução do contrato e eventuais altemções.

15.0 - DESPESAr/
/U-::r#[."::. 

*^,*"Uos no respectivo Orçamento Mrúticipal, inerentes à respectiva Secre?P
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r6.0 - DA(S) DTLTGENCTA(S)
16.1 - Após declamdo vencedor, â Administração nomeará
Diligência na sede da empresâ a fim de fazer a averiguação em relação ao da coziúa
industrial, na qual os alimeotos serão prepamdos. Esta deveiá ser mrmida com equipameÍÍos industriais,
que comportem a dernanda das diversâs secreta.ias. O Âucionii'io nomeado deverá coftuíicar por oÍicio
o dia da Diligência em até 24 (ünte e quatro) horas antes da data Ínarcada.

17.0. DA SUBCONTRATAÇÃO DE TERCEIRO§
17.1 - Não será permitido a subcontratação do objeto deste contrato, bem como a cessão ou tmnsferência
a terceiros.

18.0 - DA rISCÂLrZAÇÃO
18.1 - A execução cotrtratual sená acompanhada e Íiscalizada por Agente Público especialmente
designado para este fim, de acordo com o estabelecido rc art. 67, da Lei Federal n' 8.666/1993.

I9.0. DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATóRIO
19.1 - O Licitante deveÉ observar o mais alto padrão de conduta ética dumnie o pÍocesso de Licitação e
na execução do Contrâto, estaído sujeito às sançôes previstas m legislação brasileira.
19.2 - O pregoeiro ou âutoridâde superid poderào zubsidiar-se em parece.es emitidos por técnicos ou
especialistas no assunto objeto desta licitação.
19.3 - Definiçôes de pníticas coíuptivas compreendeÍn os seguintes atos:

â) Subomo: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indeüdamente quâlquer coiM de
vâlor capaz de influenciar o processo de aqúsição de bens ou serviços, seloção e
co ratação de consultores, ou a execuçâo dos contratos coÍe§pondentes:

b) Extorsão ou coação: te tativa de influenciâr, por meio de âmeaças de dano à pessoa, à
reputação ou à propriedâde, o processo de aquisição de bens ou serviços, seloção e
contrataÉo de consultores, ou a execuÉo dos contrâtos correspondentes:

c) Fraude: falsiÍicâção de informação ou ocultaÉo de fatos com o propósito de
influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contmtação de
coisultores, ou a execuçâo dos contratos corespotrdentes em detrimeoto do Mutuário
ou dos outrcs participantes do referido processo:

d) Conluio: acordo entre os licitântes destinâdo a gerar ofertas com preços artifrciais, não
competitivos:

2O.O - CRITÉRIOS DE SUSTENTÂBILIDADE
20.1 - À Contratada deveú adotar boas pÍáticas de otimização de recursos / redução de desperdícios /
menor poluição, tais como:

a) Râcionalizaçâo do uso de substâncias potenciâlmeDte tóxico-poluentes;
b) Substitúção de substâncias tóxicas por ouhas atóxicâs ou de meoor toxicialade;
c) Treinamento/câpacitâção pe.iódicos dos empregados sobÍe boâs púticâs de redução de

desperdicios/polúção;
d) Adoção de práticas de sustentabilidade na execução dos sefliços, quando coubet de

acordo com o aÍ. 6' da Instrução Normativa SLTyMPOG oo 1, de 19 de janeiro de
2010.

21.0 - PENAIIDADES
2l.l - O nâo cumpdmento dâs obrigaçôes pela Co ratada culminaÉ às p€Íalidâdes

AracatíCE, 15 de Fevereiro de 2023.

no Edital.,M
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,\NEXO It
\I ODF]I -O STA CONÍERCIAL FINÀL (licitante vencedor)

(colocar em papel timbrado)

À pnrpsrruna vtnuclpAt- DE ARAcATÍcf,.
PROCESSO N. ': 00.002/2023-SRP.
MODALIDADE: PRXGÃO ELETRÔNICO PÀRÀ REGISTRO DE PRXÇOS.
DATA DE ABERTURAT 2310312023.
HORÁRIO DE ABERTURA: OghOOnl.

ollJliTo
Seleçâo de melhor propostâ visando o registro de preços psrâ futurs e eventual contrâtâção de empresâ
especiâlizâdâ nÂ pr€stação de serviços de refeiçôes proDtâs, coÍfe breÀk e queDtinhâs pârâ âtender âs
necessidàdcs das dilersâs secretÂrias do lllunicipio de

Itenr Dêscriçâo do Itenr Unidâde Quântidade \'. Unitário V. Totâl

* PREENCHER CONFORME OS ITENS INTERESMDOS E DE ACORDO COM O TERMO DE
REFERÊNCU *

Obs€rv!ções:
. O licitante declarâ que tem o pleno coúecimento, aceitação e cumpúá todas as obdgaçôes cotrtidâs

no anexo I - Termo de ReferêÍcia deste edital.
. Independente de declamção expressa fica subentendida que no valor pmposto estão incluldâs todas as

despesâs oecessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciáúos e outms;
- tributos, taxas e târifas, emolumentos, licenças, alvârás, multas e/ou qualquer infi'açôes;
- seguros em geral, da infoÍuÍrística e de responsabilidade ciül para quaisquú danos e prcjüzos
causados à Contratante e/ou a terceiros, geÉdos direta ou indiretamente pela execução dos serviços.

PRAZOS
Validâde da A1â do c!

90
de Preços: 12 )TfSES.

Validade da Yf :{TA) DIAS,

DrDOS l)O PROPO\t\ ru
Râzào Sociâl:
Endereço:

Cidade:
CNP]: CGF:

Banco ConLa

(local e data) á"/z/
(carimbo e assinatura do representante legal)

q
i_
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LS-A DE LICITA DO BRÀSII-
Nature?â do Licilsntê (Pessoa Fisic, ou Jurídica)

Endere{o:
Compl€moro:
Cidade:
CEP: CNPJ:

Inscriçào Estadual:
RG:

E-maili CPF:
TeleÍone Celular:

R6p. Finúcei.o:
E-mail Financêirol l-.r.t*
E-ma,l pM ,ntomalrvo <le edilal
ME/EPP: ( )SIM ( )Não

N'(X).üD?'I}SRP
'I ERMo DE ADEsÃo Ao srsrENrA DE pRocÃo rr,r.rnôntco oe

BLL - BoLS-A DE LtcrrAÇôEs

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do
Sistema de pregão EletÍ6nico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declira ter pleno
corh@imento, em conformidade com as disf,osiçôes que seguem.
2. São responsabilidades do Licitânte:
i. ToÍrâr conhecimento de, e cumpdr todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais
verúa a paÍicipâr;
ii. ObseÍvaÍ e cumpdr a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para Íins
de habilitâção nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas dernais normas e

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declam ter pleno
conhecimento;

iv. Designar pessoa responsável pam opemr o Sisternâ Eletrônico de Licitações, conôrme Anexo III.Iv. PagaÍ âs taxas pela utilizâção do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante recoúece que a utilização do sisteÍna eletrônico de negociação implica o pagame o de
taxas de utilizaçâo, conforme preüsto no Anexo rv do Regulamento do sisteÍna EletÍônic; d; Licitações
dâ BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Bmsil a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxâs de utilização oú referidas, nos p&tzos e condiçôes definidos no Anexo IV do
Regulamento SisteÍnâ Eletrônico de Licitações da BLL - Bôlsa de Licitaçôes do Brasil.

5. O presente Tsrmo é por plazo indeterminado podeodo ser rescindido, â qualquer tempo, pelo Licitante,
media[te comunicaçào expressa, sem prejúzo das responsabilidades assünidas durante o prazo de
vigência ou decoEentes de negócios realizado dou em andameüto.
o L-icitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores de'idos até a data da últirna utilizaÉo
do sisterna, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizândo-se pelas informaçáes
prestadâs neste Termo, notadamente as informaçôes de cadastro, alterações contrafuais e/ou de usuários
do Sisterna, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Bmsil qualquer mudança ocorrida.
I-ocal e data:

(Assilaturrs autorizÀdâs com firma reconhecida em crrtório)

/-D- /,
0-
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ARACATI
onsrnvacÃo: o B R t G 1'tó R r o R t c o,\ H Lc E R F t R,r,t.l R IO ) D.4 S,lSS I N,4T U R,4S
E ANEX4R COPIÁ DO CONTRÁTO SOCIAL E 

']LTIM,
E/OL, BRE',E REL,ITO

E/O U CONT RÁTO CO NSOLI DA DO (AATE NTICÀ
ANEXO III.I

PREcÃo ELETRôNrco N"
,\NExo Ao TERNTo DE ADESÃo Ao STSTENIA I LrcrrAÇôEs DA

BLL _ BoLSA DE LICITAçÔES
INDICÀÇÃo DE usuÁRIo Do srsrEMA

R@âo Socialdo Licilante:
CNPJl(]PF

I

E nrili

l

E mail:

l
CPFi

E'mâil:

(^ssinaturas âutorizadas com firma reconhecida em câÍório)

O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave EletóDica de identificação do usuário para acesso ao sisteúa são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil neúuÍna
respoÍsabilidade por eventuais danos ou prejüzos decorrentes de seu uso indevido;

ii. O carcelamento de Senha ou de Chave Elet6nica podfiá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitaçôes
do Brasil, mediante solicitação escrila de seu titular ou do Licitante;

iii. A peÍda de SeÍlú ou de Chave Eletrôiica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Br:asil para o necessário bloqueio de actsso;
iv. O Licitante será responsável por todas as propostâs, laíces de preços e hansações efetuadas Iro

sistema, por seu usúrio, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e vetdâdeiros; e o não
pagâmento das ta,xas ensejará a sua inclusão no cadastlo de irâdimptentes dâ BLL _ Bolsa de
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteçâo de Credito e oo SERASA e ao autoíútico
caocelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

tÁq,rz rf &í ooÀ,

:o^t#L !

,z e
tl-c
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A CATI*_--
ANLXOIY

PRLC.IO H .[.IRO-\-ICO
CUSIOPE { L]TILITICAO M

sollL\I}- P..\R{ o l.oR\Ijc EIr)R

(Assinaturas sutorizad.s com firmâ reconhecidr em cartório)

OBSERVACÃO: ORRTG,AT)RIo RECoNIIDCER FIRMA (EM CART,RIo) DAs,íssIrv,{ rÚIR].§

DO

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

- 1,5% (um e meio por cento) sobrc o valor do lote adjudicado, com vencimento etú 45 dias após a
adjudicação - limitado ao teto máxirüo de R$ ó00,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto bancliÍio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registÍo de preços:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
pa.rcelas mensais (equivalentes ao número de meses do regisho) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias aÉs a adjudicaçâo - com Iimitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobmdos mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Bmsil.

O nâo pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usufuio ao pagamento de multa de 2% e
juros moratórios de 1% ao mês, assim como irucrição em serviços de p.ote{ão ao crédito (SpC/ SERASA
e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e âo automiático
cancelamento de sua SerúÉ ou de Chave Eletónica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão reâlizado na plâtaforma, o licitante
vencedor recebená a devoluÉo dos vâlores eventualmeDte arcados com o uso da plataformâ eletrônica no
respectivo lote câDcelado.

DÁ UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRXTORÂS) ASSOCIÀDÂS

A li\.re coÍltratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (conetoms) para â reFeseotâção junto ao
sisterna de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uio do sisiema aa BLL - Bolsa
de Licitaçôes do BÍasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a correton de acordo com as
regras usuais do mercado.

DAS RXSPONSABILIDADES COMO LICITANTE/TORNECEDOR

Coúo Licitsnte/troroecedor, coucordrmoa e anuímos com todos têrmos cootidos neste tDero e nos
rêsponsrbilizrmos por cumpri-lo iDtegrtlmênt€ eD seus êxpressos termos.

Locâl e data:

E ÁNEruR COPIÀ DO CONTRÁI'O SOCIAL E ULTIMAS ALTEMÇõES E/OU B&EVE RELÁ|'O
E,/O U CO NTR+TO CONSOLI DADO (Á UTENTICÁ DÁS).



MODELO SUGESTtvO DE DECLARAÇÃO /íílõ
(colocar em papel trmbrado) l*"'

(4.. rar'1
À pRrFEru*o MUNrcrpAL DE ARÂcÀrucE. ltt l' i]
pRocEsso N. o: 00.002/2023-sRp. Ygr-RVBRrca{ô

PREFEITURÁ DO

ARACATI
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uP qq

MODAUDADE: PRXGÃO ELf,TRÔNICO PARA RXGISTRO DE PRE
DATA DE ABERTURA: 23103/2023.
HonÁnto »r assnruRA: oghoom.

rv{

DECLARAçÃo DE TI{IDoNEIDADE

Declara, sob âs penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico do referido edital, irstaurâdâ pela Prefeitura Municipal de Àracrti/CD,
que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contmtar com o Poder Público, em qualquer de sua§
esfems.
Por ser expressão de verdáde, firÍnamos a presente.

(local e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)

ÁN"EXO Y

'asâo do Mã.- 230- Cênt.o. A.âcãtict - BrasilCÊP: 62aoo oo
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DATA DE ABERTURA| 2310312023.
gonÁnto or .lgpnruna, oqtoom.

DECLÂRÁçÃo

DECLARAÇÃo DE cuMpRrMENTo coM os RxerrrslTos DE HABtr rraÇÃo

(local e dâta)

(carimbo e assimtura do representante legal)

DECLARÁMOS que, examinamos e concotdamos com todas as exigências consta4tes dâs cláusulas do
referido Edital de Pregão Eletrônico em cumprimento pleno com todos os requisitos de habilitação, com
os documentos devidamente atuâlizados oa forma da legislação vigente, em õonformidade com o inciso
VII, anigo 40 da Lei n" 10.520, de 1710'7/2002, paft paflicipação do certame licitató.io mencionado no
preâmbulo desta.

MODELO SUGESTIVO DE DECI,{FÀçÃq.
(colocâr empâpel rimbry@' ,2, .o\

15 FLSz rr í\

À pR.EFEnuRÁ MUMC*AT DE ARAcArucE. F-"-*--^i/
PROCESSO N. ": 00.002/2023-SR]. Y", rr{'
}ÍODALIDADE: PREGÁO ELETRÔNICO PARÀ REGISTRO

$

5 8811421-1050 I í55 88] 3421,1945 t wwú



ANEXO VII
MODELO SUCESTIVO DE I)

(colocar em papel ti

A PREFEITURA MLD.IICIPAI DE ARACATÍCE.
PROCESSO N. ': 00.002/2023-SRP.
MODAUDADE: PRXCÂO ELETRÔNICO PARÂ
DATA DE ABERTURA : 23/0X12023.
HORÁRIO DE ABERTUP-A.: OghOOm.

PREFEITURA DO

ARACATI__::*-.=

por intemédio de seu

de 1993,

RIGIS

A Empresa

DECLÀRAÇÃO QUE NÃO EMPREGÁ NÍENOR DE IT'ADE

inscrita no CNPJ n"
representante legal, o(a) S(a) portado(a) do CPF n
DECLAIA, pam fins do disposto no lnciso V, do AÍ. 27, da Lei no 8.666, de 2l de juúo
acrescido pela Lei n'9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor dç dezoito
habalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, â paÍil de quatorze ânos, na condição de aprcndiz ( ).

(local e datâ)

(carimbo e âssiMtura do representante legal)

(v
,d,.,sorry

d* *^

'r@ot'c'6
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PREFEITURÂ DO

ANEXO VIII
MODELO SUGESTIVO DE DECLARÀÇÂO

(colocar €m papel ti

A PREFEITT]RA MUNICIPAL DE ÀRACATVCE.
PROCESSO N. ': 00.002/2023-SRP.
MODALIDADE: PRNGÃO ELETRÔNICO PÂRÂ
DATA DE ABERTURA. n10312023,
HORÁRIO DE ABERTURA: OghOOM.

DECLARAÇÃO DE ENQUÁDRÀMENTO COMO ME OU EPP OU COOPERATIVA

A empresâ inscrita no CNPJ n' DECLARA em atendimento ao
previsto no edital de Pregão Eletrônico n' que cuÍnprc os requisitos legais para a
qualificaçào como
í»' d do Árt. 31. Lci Fed?ral n" l1 18820í17), üos termos do art. 30 dâ Lei Complementar no 123/06, e
nern possui quaisquer dos inpedimentos do § 4" do art. citado, estando apta a usufiuir do tratamento
favorecido estabelecido nos aÍs. 42 â 49 da Lei Complernentâ! nó. 123106 e Lei CompleÍneÍltar oo 147114.

(local e data)

(carimbo e assinatum do titular ou representante legal)

(carimbo e assinahra do Contabilista)

ARACATI--

(»icroernpresa ou enryrcso de pequeno poÍtc ou coopetuíira nu

/ ^0 ^{'" w'

;i

,&z

tu^
;2800,00
:e-eov.br



ANEXO tX
MODELO SUGESTIVO DE

0"
/â,.2

UA\*ad

PREFEITT'RA T'.)(*[ ,rn,rcATr--
..-7 

^LM

(colocar em pap€l ti

À pnnnsm;na uuluctpAl DE ÀRÀcÀTícE.
PROCESSO N. ": 00.002/2023-SRP.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PÂRA
DATA DE ABERTURA: 2310312023.
uonÁxto op AnERTuta: ogloom.

DEcLÂRÁçÁo DE vrNcúLo

Declam, sob as penas da lei, que na qualidade de propolrente e em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Elehônico n' . instauâda pelo MuÍlicipio de Arrcrti, não integÉ nossa colpo sociâI,

nem nosso quadrc funcional empregado público ou meÍnbro comissionado de órgão direto ou indireto da

Administmção MunicipâI.

Por ser verdade, firmamos o preseote.

(local e data)

(carimbo e assinatura do titula! ou representante legal)



ANf,XO X
MODELO SUGESTM DE Df,CLAnÁçÃO

(colocâr em papel

A PREFEITURÁ MUNICIPAT DE ARÀCATT/CE.
PROCESSO N. ": 00.002/2023-SRP.
MODAUDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA
DATA DE ABERTURÂ: 23 10312023.

HORÁRIO DE ASERTI,RA: OghOOm.

DECLARAÇÀO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS

Referente Pregão Eletrônico para Registro de Preços I\l. 2022, (Nome /Râáo Social)
inscritâ no CNPJ

por intemódio de seu represeírtante legal o(a) S(â)
poíador(a) da Carteira de Identidade rlo.

e CPF n'. DECLARA, sob âs saDçôes administrâtivas
cabiveis, inclusivc as criminais e sob as penas da lei, que toda documentação anexada ao sistema sào
âutênticas.

Local e dala

(Representante legal da licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)

/x,z
,Í - /'l

4'-A {

'"X§Nrcte.í,\
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PRSFETTURÁ DO

ARACATI

ÀNEXO XI
NIINUTA DÀ ÁTA Dtr REGISTRO

PROCESSO N.': 00.002/2023-SRP.
MODALIDADEJ PREGÀO ELETRÔNICO PARA
DATA DE ABERTURA: 23 I Í13/2023.
HORÁR]O DE ABERT1,ts.A: OghOOm.
VALIDADE: 12 MESES A PARTIR DÀ DATA DA

Aos _ dias do mês de do ano de 20- a Prefeitura do Municipio de
Arrc.tüCE, com sede ÍIo endereço: CoroDel Alex.Dzito, ü. 1272 - Farias Brito, CEp 62.800-000,
Aracâti, Estado do Cetrí -, insoita no CNPJ ,tF n.. 07.6t4.756/0001-46, atmvés do órgão
Gerenciado a Secretaria de InfrãestIuIúa e Desenvolvimento Urbano, representada, n€ôse çaso, por
(Secretírio(r) / OrdeDrdor(r) de Desp€§â§), tendo qoíro Autoridade Superior o(a) Sr.(a) (úoúe do
Secretório(r) ou Ordênrr(r) d€ Desperrs), inscrito(a) no CPF sob o n.o 000.000.000-00, no uso de suas
atdbüções, em face da classiÍicação das propostas de preços no Pregão Eletrônico em epígrafe, tendo
como fundamento a ata de julgamento e clâssificação das propostas de preços, RESOLVE registrar os
preços para o(s) serviço(s) do objeto indicado adiaíte, sujeitando-se as partes às determinações da Lei
8.666/93 e suâs alteraçôes, da Lei n" 10.520/02, pam que opere seus efeitos jurídicos e legais.

CLÁUSULA 1'- DO FIJNDÁMENTO LEGAL
l.l. Processo de Licitação, na modalidâde PRECÀO ELETRÔI.üCO N" 00.002/2023-SRp sujeitando-se
as partes às nolIlras constantes do Decreto Municipal n'012, de 07 de fevereiro de 2017, da ki 10.520,
de 17l0'712002 e d^ Lei n" 8.666/93 de 21.06.93 e suas altemçôes.

CLÁUSULA 2' . DO OBJETO
2,1 - ConstÍui o objeto dâ presente Ata a SelôçÍo de melhor propostr visrtrdo o registro de pr€ços
par! futur! ê evetrturl cotrtratação de €Dpresr especializrda Ír prestsçõo de serviços de refeições
prontrs! coÍf€ break ê quetrtfuh!§ prrâ âteDdêr !§ trecessidades drs diversrs secretrfias do
Município de Ancati{E.

CLÁUSULA 3. . Do ÓRGÃo GERENCIADoR
3.1 - Prefeitua Muflicipal de Àrrcsti/CE através da Secretaria de Educxçío.
3.2 - Secrctrrias Administrativas Participântes: Secretaria Muoicipal de Cidâdania e Desenvolümento
Social; Secretaria Municipal de InfraestÍutura e Desenvolvime o Urbaío; Secretaria MuÍricipal de
Saúde; Gabinete do Prefeito; Secretaía de Turismo e Cultura; Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
Secretaria de Segulaoça Cidâdã e Ordem Pública.

CLÁUSULA 4'. PREÇO
4.1 - O Preço ofertado pela(s) eÍnpresa(s) signatríria(s) da presente Ata de Registro de p.eços
decorente da respectiva classiÍicação no Pregão EletóÍlico que originou esta ata, conformc se s€gu€:

Vz
f,"O]UE DA LICTTANTE:
r\scRrÇÂo No cNpJ:
trNDEREÇOI
RtrPRESf,NTANTE LtrGAL:
INSCRIÇ-ÀO NO CPF:

/

Itcnr Des(rição do Itenl Uridade Quinlid{dt Yalor Uni(ário Vâlor Total

4.2 No(s) itens(s) decorrente destâ Ata, serão obseryados os preços, a especiflcação dos bens, os
quantitativos, marcas, empresas fomecedoras e repteseÍ arlte legal como também as cláusulâs e condiçôes/-\
constântes no edital. e a proposta dâ empresa signarária da presente ara. 

{ aV !::
W
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ARACATI

CL,\USULA 5'- DA CONTRATÀÇAO
5.1 - Após a assinatúa da Ata de Registro reâlizada a contratação, sená firmado
Termo de Contmto. conforme minuta anexa ao que devená ser assinado pelas partes no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a panir da data de recebimento da convocâção encâftinhadâ à licitante
vencedom;
5,2 - AlterMti]'amente à convocação pam comparecer per:mte o órgão ou enlidade para a âssinâtura do
Termo de CoÍrtrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poder.á encamiúá-lo paÍa
assinahüa ou aceite da Àdjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio elehônico, para que seja assioado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dia§, a conta! da data de seu

recebimento.
5.2,2. O píazo previsto no subitem anterior podená ser prorrogado, por igual peíodo, por

solicitação justificada do adjudicatririo e aceita pela Administração.
5.3 - Qualquer solicitâção de prorrogação de prazo para assinatum do termo de contmto ou inshumento
equilâlerÍe, decoúentes desta licitação, someÍÍe será analisâda se aplese ada aotes do decruso do prazo
para tal e deüdamente fundamentada;
5.4 - A ügência do contrato ficaú adst.ita à ügéncia do respectivo crédito orçamsntário, iniciando com a

sua assinatum, e hndando em 31 de dezembro do exerclcio que for firlnado, nos termos do aÍ. 57, da Lei
8.666/93, ou quando esgotado o quantitativo licitado;
5.5 - Se a Adjudicatária injustificadamente recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocaalâ ouba
Iicitânte, desde que respeitada ordem de classilicação, para, depois de feita a negociação, verificâda a
aceitabilidâde da proposta e comprovados os requisitos de habililação, celebÊr a contratação, sern
prejuizo das sanções preüstas rcste Edital e das deÍnais comiÍrações legais;
5.6 - A execução contratual sená acompanhada e fiscalizada por Agente hiblico especialmente designado
para este fim pela Unidade Gerenciadora da LicÍação, de acordo com o estabele.ido no art. 67, da Lei
Federal n' 8.666/1993, a seÍ informado quardo da lâlTâtura do instÍumento contmtual.

CLÁUSULA 6. - DÀ ExEcUÇÃo E CRITÉRIo DE ÀcEITAçÃo Do oBJETo
6.1 - O objeto seÉ realizado de fomta parcial, à medida que for seodo solicitado, deve[do ser executado
no pÉzo e local designado pela Administmção sendo preüsto com (entrega imediata) ou apenas parte
deles (entrega fracionada), de acordo com a conveÍiência e oportunidade administratilâ, a necessidade e
disponibilidade financeira dâ(s) Secretaria(s) Gestora(s), conforme o estabelecido na Ordem de
Fomecimento.
6.2 - O prazo e local de entrega dos bens licitados deverão sü entregues imediatamente, a paíir dâs

camcteristicas que se aprcsentam nos quantitativos discriminados na ordem de compra,/Autorização de
lomecimento pela adminishação, no local, dia e horádo estabelecidos pela Unidade Gestora, 24 (vinte e
quatro) horas, 07 (sete) dias por semrma nos pontos de entrega que abraflgem todos os distritos desde
município, de acordo com a Contmtante.
6.3 - O serviço de preparação e execução das refeiçôes e lanches deveú obdgatoriamente ter o
acompanhamento de urn profissional com expedência comprovada em nutrição, respoúsável pelo
fomecimento dos comestíveis, indicados pela empresa contmtada, conforme disposto no Edital.
6.4 - No caso de constataçâo da inadequação dos plodutos fomesidos às noúnas e exigências
especificadas neste Editâl e na Propostâ vencedora â Admiíistraçâo os recusârá, devendo ser de imediato
ou no prazo Íniixinto de 24 (ünte e quaho) horas adequados às supracitaalâs condiçôes, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na fonna da lei e deste instrumento.
6.5 - Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogaçôes de prâzo de entega por se tratar de
alimentação preparada.
6.6 - A Contratadâ sujeitar-se-á à fiscalização dos serviços no ato da execução, resenândo-se a
Administração o direito de não proceder ao recebimeíto, caso úo encontre os mesmos em condiçôes

4.7 - No ato da entrega, caso os alimentos sejaú r@usâdos, os mesmos seÉo devolüdos, devendo haver
reposição de acordo com as exigências editalícias.

observando o disposto no art. 74 da Lei Federal n'. 8.666/93:
6.8 - O recebimento dos aliúentos, pela Administração, dar-se-á por meio procedimenros-q)V

rsão do Mã..230. Ceatro. Aracati-CE - g.,l



NIlt*§/-? ilq PREFEITURA DOARACAT'I-
a) Provisoriâmente, para eleito de' da conformidade do objeto com as

especificaçôes contidas no Termo de e, encontnda alguma irregularidade, será fixado
prazo para corroção pela ContÍataala;
b) Definitivamente, mediante a vçrificação do atendimento às especificações contidas no Termo
de Referência e consequente aceitagào.

cl,Áusul.À 7. - Do PAGAMENTo
7.1 - O pagamento seú efetuâdo proporcionalmente ao que for solicitado pela ContrÀtante, em até 30
(trinta) dias contados a partir dâ data da aFesentação da Nota Fiscal,Tatura pela ContrÀtada;
7.2 - Havendo erro na apresentação da Nota FiscayFatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficárá pendente até que a Contratadâ proúdencie as medidâs san€adoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regúarizaçâo da situaçâo, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;
7,3 - A Contratada regula.mente optânte pelo Simples Nacional, instituído pelo Afi. 12" da Lei
Complementar n' 123/06, náo sofrerá a retetrção quanto aos impostos e cootribuições abrangidos pelo
refeído regime;
7.4 - O pâgamento seú efetuado por meio de transferência bancária em conta corrente, na agàcia e
estabelecimento bancário indicado pela Contràtada;
7.5 - A Contmtante não se responsabilizará por qualquer despesa que veúa â ser efetuâda pela
Contratadâ, que porveÍtura não teúa sido acordada no contrato;
7.6 - A Liberaçâo do pagamento fica condicionada à aprese[tação dê docunentos em originais, xerocópia
acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as Fazendas Federal
(CND Tributos Federais), Estaduâl (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND TÍibutos Municipais) e
Trabalhista (CND Trâbalhista);
7.7 - Neúum pagam€nto sená efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer
obrigação financeira, sem que isso gere direito à altemção dos preços, ou de compensação financeira por
atraso de pagamento.

cl,Áusul,Â t. - DÀ DESPESA
8.1 - As despesas decolrentes de eventuais contrataçôes desta licitação colr€râo à conta de r€cusos
específicos consignados rlo respectivo Orçamento Municipal, inerentes à respectiva Secretaria
contmtante-

cr,ÁusuLÂ 9 - Do REÀJUSrÀMENTo Do pREÇo E Do RxEeuILÍBRro EcoNôMrco-
FINANCEIRO
9.1 - Os preços registrados úo sofierão reâjuste durant€ a ügência da Atâ de Registro de Preços - ARP,
salvo na condição do teor do item 9.2 desta, utilizando a variação de íidices oficiais à época do leajuste.
9.2 - Na hipótese de sobreürern fatos irnÍ,revisíveis, ou plevisÍveis, porérn de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, aindq em caso de fo!çâ maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando áleâ econômica exüaordiúria e extraconhatual, podeÉ,
mediante procedimedo administmtivo onde reste dernonstÍâda tâl situação e termo de alteração, ser
restabeleaida a relação que as panes pactuaram inicialmente eotre os encargos dâ contmtada e a
retribuição da Administração parâ â justa rcÍnunemção do serviço, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro, na foma do Aí. 65, Inciso II, Alinea "d", da Lei 8.666/93, podendo ser
registmdo por simples apostila (§8').

CLÁUSULA 10' DAS OBRICAÇÔES DA ÁDMINISTRAÇÃO
10.1 - Fiscalizar a realização do serviço contratado;
10,2 - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificáções explícitas ou implicitas;
103 - Assistir a CONTRATADA na escolha dos métodos executivos tiais adequados;
10.4 - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas i na

u
execução do objeto licitado;

melhor qualidade/1
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10.5 - Verificar a adequabilidade dos CONTMTADA, exigindo a melhoria
dos serviços dentro dos prazos previstos;
10.6 - Estabelecer diretdzes. dar e receber i sobre a execução do Contralo;
10.7 - Determinar a pamlisaçâo da execução do Contrato quándo, objetivamente, constatada uma
irregularidâde que precisa ser sanada, agindo com frrmeza e prootidão;
10.E - Coúecer detalhailamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas;
10.9 - Levff ao conhecimento dos seus supeÍiores aquilo que ultlapassar às suas possibilidades de
coreção.

cr,Áuswl rr. - »as oBRrcAÇóEs DA Brnnrrcúnra ol anp
11.1 - RecrutaÍ elementos habilitados e com experiêocia para tal Iim;
11.2 - Executff o serviço através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que venha a cometer no deseÍnpeúo de suas funções, podendo a CONIRATANTE
solicitar a substihrição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
ll.3 - Fâcilitar a ação da flscalização na iispeção do serviço, prestando, prontamente, os esclarecimentos
que forem solicitados pela CONTRATANTE;
11.4 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, cordú, remover ou substitut, às suâs cxpeÍrsas, no total
ou em parte, o objeto do contmto em que se verificarem ücios, defeitos ou incorreçôes rcsúantes da sua
execução.
11.5 - Pagar todos os tdbutos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação do sefliço
contratâdo, irlclusive quanto à mão-de-obra, salários, alimeÍÍação, estadia, encargos sociais, trabalhisÍâs e
previdenciários, assim como luqos, despesas adminishativas, riscos, üans?ortes, seguros e demais ônus
fiscais;
11.6 - Manter durante toda a execução do projeto, em compatibilidade com as obdgações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualihcâção exigidas na licitação.
1I.7 - A CONTRATADA obdga-se a aceitar, nas mesÍrâs condições da p@posta, os acÍescimos ou
supressões do valor inicial atualizado do objêto da presente licitação, oos termos do aí. 65, §1, dâ Lei n'
8.666t93.

CLÁUSULA I2'. DA }'IGENCIA DA ATA DE REGISIRO DE PRXÇOS
12.1 - A presente Ata de Registro de Preços ügoraÉ por um perlodo de 12 (doze) meses, contados a
partir da sua publicaÉo, podendo ser prorrogada por igual período, consoante legislação em ügor.
12.2 - Nos termos do atigo 15, §4" da Lei 8.666/93 e suas alterações, duÍante o pmzo de validade desta
ata de registro de preços, a administraçâo nâo seÍí obrigada a conhatar, exclusivarnente por seu
intermédio, o objeto referido na cláusula segwrda, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que
pemitidos por lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indeÍtizaçâo de qualquer espécie as empresas
signatádas.

CLÁUSULÀ 13.. DÀs ÁLTERÀÇÔES NA ATA DE RIGISTRo DE PRTÇos
13.1 - A Ata do RegistÍo de Prcços podená soAq alter:ações, obedecidas às disposições contidas no artigo
65 da Lei Federal n'8.666/93.

12,1.1 - O(s) preço(s) regisffado(s) poderá(ão) ser revisto(s) em decorr'encia de eventuâl redução
daqueles pmticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do seniço registrado, cabendo a
Administração, promoveÍ as n@essárias negociações junto à Beneficiária da ARP.

13.2 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao prego
praticado no meÍcado, a Adminislmçào deverá:

13.2.1 - Convocar a eÍnpresa adjudicatária, para negociar a adequada redução do Feço;
13.2.2 - Ltber a empresâ adjudicatária do conpromisso assumido, caso se frustre essa
negociaÉo;
12.2.3 - Convocar as reÍunescentes üsando igual opoÍtunidade de negociação.

13.3 - Quando o preço de mercado tomar-se superior ao registado e o prestador de sereiç-o, mediante

poder.á:

requerimento fundamentado, demonstrar â impossibilidade de cumprir



13.3.1 - Liberar o prestador de assumido, sem iniciar procedimento para

se confirmado a veracialade dos motivosapurar faltâ que inplique ern
apresentados e se a comunicaçâo ocorIer a es do pedido para exccutar os serviços;
13.3.2 - Convocar os demais prcstadores de serviço üsando igual oportunidade de negociação.

13.4 - Frustradas as negociaçôes, a Administraçào providenciará a revogação da Ata de Registro de
Proços, adotando as medidas cabíveis para a obtenção de contratação rnâis vântajosa.

CLÁUSULA 14'- DO CAIICELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1 - A presente ata de registro de preços podená ser cancelada de pleno direito:

l4.l.l - Pela adminislração quando:
a) a detentorâ não cumprir as obrigaçôes conslantes desta Ata de Registro de Iteços;
b) em quâlquer das hipótes€s de inexecução total ou parcial nâ execuqão do serviço, â
critério da administração;
c) Os preços registÍados se aprese arem superiores aos praticados no mercado; e a

beneficiária da ARP não aceitar reduzi-lo;
d) Por razões de interesse público devidamer[e demonsirado e justificâdo pelâ
administação;

14.1.2 - Pelâs signatárias, quando, mediante solicitação por escrito, coÍ[provarern estar
impossibilitadas de cuÍrpú as exigências desta Atâ de Registro de Preços, ou, a juízo dâ Administração,
quando comprovada a ocorrêrcia das hipóteses previstas nos arts. 7? e 78 e na forma dos aÍt§ 79 e 80 da
Lei Federal 8.666/93.

14.1.3 - A solicitação das signalfuiâs pâra cancelamento dos prcços rcgisüados deverá ser
fomulaalâ com a ântecedência de 30 (trinta) dias, facultâdâ à Adminis&ação a aplicação dâs penalidâdes,
caso nâo aceita as mzôes do pedido.

14.1,4 - A comwricação do cancelamento do preço registrado, seú feita por coÍÍespondência com
aviso de recebimento, jrurtando-se o comprovante aos autos que derirm origem ao Registro de Preços.

14.1.4,1 - No caso de ser inacessivel ou ignomdo o endereço da Beneficiária da ARP, a
comunicação será feita mediante publicação no órgão de diwlgâção oficial do Município, consideúído-
se cârlcelado o registro na data da publicação oficial.

CLÁUSULA 15'- DAS PENALIDÂDES E SA}IÇÕES
15.1 - A Iicitante e â beneficiáriâ da ARP que iícorâm eÍr infiações administrativas sujeitam-se às
seguintes sanções:

I - advertência;
II - multa, na foma preüsta neste instrumento convocatório;
III - suspensão teÍnporária de participação em licitação e impedimento de contÉtar com a
Administmção, por prazo nâo superior a 02 (dois) anos; e
IV - declaração de ioidoneidade pam licitar ou contmtar com a Administração hiblica, por prazo
não superior a 5 (cinco) ânos.

15.2 - As sanções preüstas nos incisos I, III e IV, podeÉo ser aplicados cumulativamente com o inciso II
(multâ).
15.3 - Advertência é a sanção âplicada por conduta que prcjudique o andamedo do procedimento de
Iicitaçâo e de contmtação.
15.4 - Fica estipulada â MULTA MORATóruA de 0,3% (üês decimos percentuâis) po! dia de atraso
sobre o valor do beÍn atrasado quando a beneficiária dâ ARP, sem justa causa, deixar de cumpú, denho
do prazo estabelecido, a obrigação assumida. A patir do decimo dia de atlaso, essa multa será aplicada
em dobro, sobre todo o período moratório, e, decorridos 30 (trinta) dias corridos de atmso, a
Administração poderá decidir pela continuidâde da multa ou pelo cancelamento do pedido ou documento
correspondente eÍn razâo da in€xecução total do respectivo objeto, aplicaÍrdo, na hipótese de inexecução
total, apenas a multa preüsta no item 14.5.
15.5 - Fica estipulada a ML.LTA COMPENSATóruA ae ZO% (vinte !,or ce o) sobre o lor total
registrado, nâ hipótese de rnexecução parcial ou total, caracterizâda esta quando a execução do objeto for

ü #:r*s*itji-

inferior a 5070 (cinquenta por cento) do total, quando houve. reite.ado das obri
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assumidas, ou quando o atraso na ex@uçâo de 30 (trinta) dias colddos, a que se

refere o item 1 6.4, hipótese em que poderá ser ou documento correspondente,
15.5,1 - Multa de igual percentual selli aplicadâ à licitânte beneficiária da ARP que descumpú o
previsto nos itens 11.5 e 11.7, â ser aplicada sobre o valor estimado da Ata de Registro de Preços.

15.ó - O valor correspondente a quâlquer multa aplicada à beneficiríria da ARP, respeitados os Princípios
do Contraditório e da Ampla Defesa, devená ser depositado em até l0 (dez) dias corridos, após o
recebimento da ootificação, em favor da Administração, ficando a beneficiária da ARP obrigâda a
comprovar o recolhime[to, mediante a âpresentação da cópia do recibo do dq)ósito efetuado.
15.7 - Decorido o prazo de 10 (dez) dias corridos, pam recolhimento da multa, o débito seú acrescido de
l% (um por cento) de mora por mêVFação, inclusive referente ao mês da quitação/coisolidâção do
débito, limitado o pagamento com ataso em até 60 (sessenta) dias corridos, após a dâta da notificação, e,
após este pràzo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.
15.8 - A multa aplicada sená descontâdâ da beneficiária da ARP, no caso desta seÍ credoÉ de lalor
suficiente.
15.9 - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos ever!tualmente deúdos, a beneficiária da
ARP respondeá pela sua diferença, podendo ser esta cobmda judicialmente.
15.10 - As multas não têm c&áter indenizatório e seu pagamento não eximirá a beneficiária da ARP de
ser acionaala judicialneÍte pela responsabilidade ciül derivada de perdas e daÍros junto a AdministraÉo,
decorrente dâs infi'açôes cometidas.
15.11 - Os valores relativos à aplicação dâs multas seÉo r€tidos do pagamento da beneficiiíria da ARP,
durante o processo administmtivo, no qual se discute a sua regular aplicação, após o qual será devolüda à
beneflciária da ARP ou estomadâ do empeúo respectivo.
15,12 - A aplicação da multa a que se refere o item 14.5 não irnpede a rescisão unilateral dâ ARP com a
beneficiriria nem que se apliquem as demais sanções preústas neste Edital ê na legislação pertinente.
15.13 - A suspenMo temporária de paíicipação em licitação e impedimedo de contmtar com a
Admioistração serão aplicadas a licitante que:

15.13.1 - recusai-se injustificadamente, após ser considerada adjudicatáiia, a assinar a Ata de
Registro de Preços, dentro do prazo estabelecido pela Administmção;
15.13.2 - não rnantiver suâ proposta;
15.13.3 - incorrer em inexecução dâs obrigações assumidas.

15.14 - A aplicação da sanção prevista no item 14.13 deve obsenar o prazo de dumção de no rÍúximo 2
(dois) anos e impede a participação da sancionada em procedimeotos promoüdos por este Mudcípio.
15.15 - A declarâção de inidoneidade será aplicaila a quem:

15.15.1 - fizer declamção falsa na fase de habilitação;
15.15.2 - apresentar documento falso;
15,15,3 - frustrd ou fraudaÍ, mediante ajuste, combinação ou qualquer outÍo expediente, o
procedimento:
15.15.4 - afasta! ou procurar afastar paíicipaúte por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecime[to de vantagem de qualqüeÍ tipo;
15.15.5 - agir de rná-fé nas obrigações assumidas, comprovada em procedimento específico;
15-15.6 - tenha sofrido condenação judioial definitiva por pmticar, por mcios dolosos, Êaude
fiscal no recolhimento de quaisquer tdbutos;
15.15.7 - demonstrar úo possufu idoneidade para contratar com a Administração, em vifirde de
atos ilicitos praticados, em infrações à ordem econômica, defilridos na I&i n" 8.884/94;
15.15.8 - teúa sofrido condeÍuçâo defiúiva por ato de turprobidade admioistlativa, na fomrâ da
lei.

15.16 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo prazo Íxáximo de 5 (cinco) auos e produziná seus
efeitos peraíte a este Municipio.
15,17 - A autoridade rÍúxinú do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor a suspensão
temponária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Àdministiação./

'/-*
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licitar com a Administração Pú pendurarem as câusas de penalidâde,
independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constitut ou de outra em que Íigulalem
como sócios;
15.18.2 - às pessoas jurídicas que teúam sócios comulN com as pessoas ffsicas referidas no item
anterior.

CLÁUSIJLA 16'- DISPOSICÔES FINAIS
16.l - tdtegra esta Atâ, o edital do Pregão Eletrônico paÉ Registro de Preços e seus anexos, bem como, â
propostô das empresas com preços registrados na cláusula segurdâ.

CLÁUST'LÂ 17'_ DO FORO
17.1 - As partes elegem o Foro da CoÍrárca de AÍrcrtíCE, para dirimir quaisquer dúüdâs oriundas da
utilização da presente ata. E, assim sendo, pol estareÍn justos e acordados assinam a piesente ata em 02
(duas) vias do mesrno teor e forma, na presença de duâs testemuÍüas, para que produza seus jurÍdicos e
legâis efeitos.

Aracati/CE, _ de

t5.18.1 - às pessoas ffsicas que

EÍrpresas Beneficiárias da ARP:
l.

Nome do(a) Secr€tário/Orderador(a)
Secrelária Municipal de

2.

3.

4B4C4II
ftâf. j*ial.u, * quuls pennaneceÍn impedidas de

de 20-.
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CONl'ItA'I'O

TERMO DE CONTRATO QLIE ENTRE SI
CELEBRÁM O MI]NICIPIO DE ARACATÍCE,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE(A)

COM: (NOME/ RÁZÁO
SOCIAL DÂ CONTRATADÂ), PÂRA O FIM QIJE A
SEGUIR SE DECLÀRA,

A Prefeituia do Município de Àrsctrti/CE, com sede rlo enderoqo: : Ruâ Coroúel Al€xrDzito, t" 1272 -
Frrirs Brito, CEP: 62.800-000, Arrcati, Estâdo do Cerrí, inscrita no CNPJ/MF n.o 07.684.756/0001-
46, atÍavés da Secretaria de- representada, D€sse caso, por (Secr€tlrio(r) /
Ordetrodor(a) de D€spesâs), tendo como Autoridade Superior o(a) Sr.(a) (úoúe do Secrêtário(r) ou
Ordemr(r) de Despesas), poÍâdo(a) do CPF n.' 000.000.000-00, domvante deÍrominada de
CONTRATANTE com (trome/râzlo sociÀl dr cootrf,txds), situada no endereço: (DESCREVER
ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no CNPrI\4F n." 00.000.000/0000-00, representadâ, nesse caso
por (Representstrte, Propúetírio ou Sócio ÀdmiDistrrdor), tetrdo como tal o(a) Sr.(a) (no6e do
rssiDrÍte peh cotrtrrtxdr), portado(a) do CPF n.' 000.000,000-00, doràvante denominada de
CONTRATADA, resolvem firrnd o presente Coirtrato, decorrente de processo licitatório, Registro de
Preço na modalidade Pregão Eletrônico, e em conformidâde com as disposiçõ€s contidas na Decreto
Municipal n" 012, de 07 de feverciro de 2017, na Lei Federal N! 8.666/93 e na Lei Federal n" 10.520, de
17107/2002 e mediaÍrLe as cláusulas e condiçôes a seguir estâbelecidas:

CLÁUSULA PRnUERÁ _ DA FI,,}IDAMENTAÇÂo LEGAL
l.l - O presente Contrato tem como fundaÍlrento:

1.1.1 - As determinaçôes dâ Lei n.' 8.666/93;
1.1.2 - O Pregão Eletrônico n. ' 00.002/2023-SRP;
1.1.3 - A proposta de prcços da CONTRATADÂ coüstante na Ata de Registro de Preço do
Pregão Eleh6nico;
1.1.4 - Os Preceitos do Direito Públicoi
I . I .5 - As Disposições do Direito Privado;
I . I .6 - Supletivamente, nos princípios dâ teoria geml dos contratos.

CLÁUSULA SEGI]IDA - Do oBJETo
2.1 - O presente contrato tem como objeto: Coltratação de ( ), através
dà SecrctÀriÂ dc do \lunicípio do Arâcâti/C[.

CLÁUSULA TERCERA _ DO REGIME DE FORITECIMENTO
3.1 - O objeto seú realizado de forrna parcial, à medida que for sendo solicitado, devendo ser executado
oo pmzo e local designado pela Administração sendo previsto com (entrega imediata) ou apenâs pâÍte
deles (eotrega fracionada), de acordo com a conveniêDcia e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s), conforme o estabelecido na Ordem de
Fomecimento.

CLÁUSI]LA QUARTA _ DO PREÇO

CON-TRÀTO N":

4.1 - O valor do conüato importa o global de R$ 000.000,00 (vrlor por exteuso).

\J
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TO E RXEQI]ILÍBRIO ECONôMICO-CLÁUSULA QUINTA - DO

FINÀI\CEIRO
5.1 - Os preços registiados úo sofierão reajuste durante a ügência da Ata de Registro de Preços - ARP,
salvo na condição do teor do item 5.2 desta, utilizando a variação de íldices oÍiciais à época do reajuste.
5.2 - Nâ hipótese de sobrevirern fâtos imprevisiveis, ou preüsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retaÍdadores ou impediúvos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maiot
caso fortüto ou fato do príncipe, conigurando álea econômica extlaordiÍlilia e extracontratual, podeú,
mediante procedimeíto administrativo onde reste deÍnonstÉda tal situâção e temo de alteração, ser
restabelecida a relação que as partes pactuffam inicialrneÍrte ettre os encatgos da contmtada e a
retribuição da Àdministração para a justa remrmeração do serviço, objetivando a maÍrutenção do
equilíbrio econômico-financeiro, na forma do AÍ. 65, Ltciso II, Alínea "d", da Lei 8.666/93, podendo ser
registrado por simples apostila (§8).

CLÁUST'LÁ SEXTA _ DA FORMA DE PAGAMENTO
6.1 - O pagamento seni efetuâdo proporcionalmente ao que for solicitado pela Conhatante, em até 30
(tri a) dias contados a paíir da data da apresentação da Nota FiscayFatura pela Cor[ratada;
ó.2 - Havendo elro na apresentaÉo da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação dâ
despesa, o pagamento ficaÍá pendente até que a Corfmtadâ proüdencie âs medidas saÍreâdoras. Nesta
hipótese, o pmzo par,L pagamento iniciar-se-á após a comprol€ção da iegularização da sitr.ração, não
acarretando qualquer ônus pam a Contratante;
6.3 - A Conhatadâ rcgularmente optâIte polo Simples Nacional, instituído pelo Art. l2' da Lei
Complementar no 123106, Írào sofreÍá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
referido regime;
6.4 - O pagamento sená efetuado por meio de tmnsferência bancfuia em coÍÍa corrente, na agência e
estabelecimento bancário indicado pela Conlratada;
6.5 - A Contratânte não se responsabilizará por quâlquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contmtadâ, que porventum nâo teúa sido acordada no conuato;
6.6 - A Liberação do pagamento fica co[dicionada à apresentação d€ documentos em originais, xeÍocópia
acompaúadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade pam com as Fazendas Federal
(CNÍD Tributos Federais), Estadual (CND Tdbutos Estaduai§), Municipal (CND Tributos Muoicipais) e
Trabalhista (CND Trabalhista);
6.? - Nenhum pagamento seÉ efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de Iiqüdâção por qualquer
obrigação fmanceim, sem que isso gere dircito à alteração dos preços, ou de coÍnpensação fiÍuÍceim por
atraso de pagameÍrto.

CLÁUSULÀ SÉTIMA - DA DoTAçÃo oRÇAMENTÁRIA
7.1 - As despesas contÍatuais correrão por conta das discdminâções abaixo relacionâdas:

cLÁUsT,LÂ oITAvA - Do PRÂzo DE FoRNECIMENTo E DA !'IGÊNCIA Do coNTRÂTo
8.1 - - O objeto sená realizado de forrnâ parcial, à medidâ que for sendo solicitado, devendo ser executado
no pmzo e local desigrrado pela Administração seüdo previsto com (entlega imediata) ou apenas paÍe
deles (entrega fracionada), de acordo com a conveniência e oportunidade administmtiva, a necessidade e
disponibilidade financeiia dâ(s) Secretaria(s) Gestora(s), conforÍne o estabel€cido na OrdeÍn de
Fomecimento.
8.2 - A vigência do contrato ficaná adstrita à ügência do respectivo cÍédito orçamentário, iniciando com a

U:!IDA}E
ÀDXIINISTRÀTIVA DOTAÇÃO oRÇÀNTENTÁRIA ELf,MENTO Dtr

DESPESAS
ORIGE}I DOS

RfCURSOS

sua assinâtura, e firdando em 31 de dezembro do exercicio que for fimado, ngrtenrcs do âÍ. 57, da Lei
8.666/93, ou quando esgotado o qualtitativo licitado.
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PREFF,]'IURÀ DO

ARACATI
CLÁUSULA NONA _ DÀS OBRI

9.1 - Sào d€veres da CONTRAT
9.1.1 - Efetuar o pagamento à Contratada-;6 âcordo com o pleço e condições estipuladas em sua
proposta de proços;
9. I .2 - Exigir hel cumpimento do Contrato pela CONTRÁTADA;
9.1.3 - Promovel o acompanhameúo e a fiscalizâÉo na execução do objeto, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotândo, em registro póprio, as falhas detectadas e comunicando à
Contmtada as ocorÉncias de quaisquer fatos que, a seu critério, exijaÍn medidas colretivas por
parte da mesma:
9.1.4 - z.elar pela fiel execução do conúato e pleno atendimento às especificações explícitas ou
implicitas;

cLÁUsULÀ DÉCIMA _ DAs oBR]GAÇÔES DA CoNTRATADA
l0.l - Sào deveres da CONTRATADA:

10.1.1 - Executa! o objeto de acordo com as especificações e quantitativos estabelecidos neste
Terrno de Referência, rla proposta de preços vencedora do ceíame e no te[no de contrato,
obrigaÍldo-se a substituir aquel{s) não achâdo(s) confoúE(s) pela CONTRÁTANTE, dentro do
prazo Íniáximo de dois dias, a contar da dâta da notificação;
10.1.2 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiretarneÍrte, incialâm sobre a execução do objeto,
inclusive as contribuiçôes preüdenciárias Iiscais e parafiscais, FGTS, pIS, emolumentos, seguos
de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTÉ por
eventuais autuações administmtivas dou judiciais uma vez que a inadimplência da
CONTRATADA, com referência as suas obrigaçõe§, não se transfere à COI.ITRATANTE;
10.1.3 - Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE dou a terceircs, provocados
por ineficiência ou iregularidade cometida por seus empregados ou prcpostos envolüdos rla
execução do contrato que não terão nenhum vínculo empregatício com a adminishação;
10.1.4 - Facilitar a ação da FISCAIZAÇÃO na execuçâo do objeto, prestanalo, prcntamente, os
esclarecimentos que forern solicitados pela CONTRATANTE;
l0.l.5 - Manter durante toda a execuçào do contrato, eÍn compatibilidade com as obrigaçôes por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas tra licitaÉo;
10.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acÉscimos ou supressôes que se fizerem
necessários, nos tennos do artigo 65 da Lei n.. 8.666/93.
10.1.7 - A CONTRATADA fica obrigada a se adequar da IÍDlantação do programa de Integridâde
conforme dispôe o Aí. lo dâ Lei Municipal no. 42612019;
10.1.8 A CONTRÁTADA está sujeitâ a responsabilizaçâo objetiva administrativa e ciül d€
pessoas juridicas pela pútica de atos coítra administrâção pública nacional e estrangeira previstâ
na Lei Federal n". 12.84612013, regulamentada rlo âmbito muÍicipal pelo Decreto rf. 46120lg.
Mediante processo administlativo de responsabilizaÇão.

CLÁUSULA DÉcn{À PRIMEIRA _ DA sUBcoNTRATAÇÃo DE TERcEIRos
l l l _ Não sen4 permitido â subcontrâtação do objeto deste contrato, bem como a cessão ou transfqência
a tercciros.

CLÁUSULA DÉCIMÂ SEGUNDA - DÀ§ PENÁIIDADES PARA O CASo DE
INADIMPLEMENTO
12.1 - Em caso de inexecução total ou parcial ou desobediência de alguma das cláusulas contratuais, bem
§omo de ocorência de atÉso ifljustificado ía execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a
CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa, às seguintes peÍralidades:

l2.l.l - Advertência;
I 2. 1 .2 - Multa;
12.1.3 - Suspensão temponária de participagão em licitação e
Administração, por pmzo de até 02 (dois) anos;
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enquaoto perdurareil os motivos da puniçâo, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.2 - A multa preústa nesta cláusula será de até l0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato.
12.3 - As sanções preüstas nos iteDs acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa
pÉüa do interessado no pmzo de 05 (cinco) dias úteis.
12.4 - O valor das multas aplicadas devená ser recolhido como renda para o Município, ío pràzo de 05
(cinco) dias úteis, a contar da data da intinação, podendo a CONTRATANTE, para isso, descànú_las das
faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente.
12.5 - O pagamento da multa não eximiná a CONTRATADA de corrigü as irregularidades que deram
causa à penalidade, nem de cumpdr o objeto do contmto.
12.6 - À CONTRATANTE deverá cieÍÍificar a CONTRATADA, por escrito, de quâIquer anorrnalidade
constatada na execução do objeto, para as providências cabiveis.
12.7 - As penalidades somente deixaÍão de ser aplicadas em máo de ciÍcunstâncias excepciolEis, e a
justificativa só será aceita por escrito, fundamentada em fato real e facilmente comprovável, a critério da
CONTRATANTE, desde que formulada no prazo nt.áximo de 05 (cinco) diâs úteis da dâta em que forâm
aplicadas, indicando-se ainü o número do processo admitristrativo a que se refere, protocohdo junto a
CONTRATANTE

cLÁusULA DÉcD4À TERCEnA - DA ExEcuçÃo E cRrrÉRro DE ÁcErrAÇÃo Do
OBJETO
13.1 - O objeto sená reâlizado de forÍta parcial, à medida que for sendo solicitado, devendo ser executado
no pmzo e local designado pela Administraçâo sendo prcvisto com (entÍega imediata) ou aperus parte
deles (entrega fracionada), de acordo com a conveniência e oportunidade administratira, a necessidade e
dispoÍibilidade financeim da(s) Secretaria(s) Gestora(s), conformc o estabelecido m Ordem de
Fomecimento.
13.2 - O prazo e local de entrega dos bens Iicitados deveÉo ser entregues imediat?rmente, a patir das
características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ordem de compra/Autorização de
fomecimento pela administração, no local, dia e horário estabelecidos pela UÍridâde Gestora, 24 (vifle e
quatro) homs, 07 (sete) dias por semaoa nos pontos de entrega que ibrangern todos os distdtos desde
municipio, de acordo com a Contútante.
13.3 - O serviço do preparação e ex@ução das refeições e lanches deverá obrigatoriamede ter o
acompaúamento de um profissional com experiência comprovada em nutrição, responsável pelo
fomecimento dos comestíveis, indicados pela emprcsa contmtadâ, coíforme disposio no Edital.
13.4 - No caso de constatâção da inadequação dos produtos fomecidos à normas e exigências
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Admiristração os recusaní, devendo ser de imediato
ou_.no !ra?o úúximo de 24 (vinte e quatro) horas ade4uados às supmcitadas condiçôes, sob pena de
aplicaçâo das peülidades cabíveis, na forma da lei e deste instrume o.
13.5 - Em rEúuma hipótese serão concedidas pronogações de prazo de el1tÍega por se tratar de
alimentaçào FepaÉda.

12.1.4 - Declaração de inidoneidade ou contratar com a Administraçào Pública,

13.6 - A Contratada sujeitáI-se-á à fiscalização dos serviços
Administração o direito de não proceder ao rccebimento, caso
satisfatórias.
13.7 - No ato da entrega, caso os alimentos sejarn recusados, os mesmos serão devolüalos, devendo haver
reposição de acordo com as exigéncias editalícias.
13.8 - O recebimento dos alimeltos, pela Administragão, dar-se-á por meio dos seguintes prccedimentos,
observando o disposto no art. 74 da L€i Federal n". 8.666/93:

â) Proúsoriamente, para efeito de posterior verificâçâo da conformidade ilo objeto com as
especificações contidas no Termo de RefeÉncia, e, enconhada alguma irregularidadi, será fixado

no âto da execução, resewando-se a
não encontre os mesmos em condições

prazo pârâ coreçào pela Contratada;
b) DefitritivameÍte, mediânte a verifrcaçâo do âtendimento às
de Referência e consequente âceitação. -7 -G ,Termo
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CLAUSIJLA DECIMA QUÁRTÀ _ DÀ
14.1 - Este Contmto fica vinculado aos teEnos Eletrônico mencionado na cláusula primeira
deste temo, cuja realizâção decoreu da autorização da Autoridade Superior por ele responsável.
14.2 - Serão panes integrantes deste Conlrato, o Pregão Eletrônico já mencionado antedorme e e todos
os seus anexos, iüclusive a proposta apresentada pela CONTRATADA.

cLÁusL'r,A DÉCIMA eurNTÀ - DAs ALTERAÇÕES Do coNTRÂTo
15.1 - Competem a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situaçôes tratadas neste instrumento, na
Let 8.666/93 e em outms disposiçôes legais pertinentes, reâlizar, via termo aditivo, as alteraçôes
contrafuais que julgarem conveniente§.

clÁusuLA DÉc[vIA sExrA - DA pt BLrcAçÀo
16.l - A publicação resumida do prcsellte contÍato será proüdenciadâ pela Autoridade Superior do
mesmo, mediante publicação na lmprensa Oflcial do Muricipio consoante o estâbelecido pelo lrciso XIII
do Aí. 6' dâ Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA §ÉTIMA _ DA GARANI'IÀ CoNTRÀTUAL
17.1 - A critério da Admioistração e conforme o caso podeni ser exigido prestação de garantia para esta
contratação visando à segumnça ala execuçâo do contrato e eventuais altemções.

CLÁUSULA DÉCTMA oITAvA _ DA FIscALIzAÇÃo
l8.l - A execução contÉtual senâ acompaúada e fiscalizada por Agente público especialmente
desigÉdo pam este flm, de âcordo com o estabelecido no art.67, da Lei Federal n 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCTMA NoNA _ DA REscI§Ão Do CoNTRÀTo
19.1 - Constituern motivos incoüdicionais para lescisâo do presente contrato, as situâções preüstas nos
ârtigos 77 e 78, na forma do artigo 79, irclusive com as consequênciâs do artigo 80 da Lei 8.666/93 e
posteÍiores altemções.

cl,Áusút a vIcÉsDÍA - Do cÂso DE FoRÇa MAIoR. FoRTUTTo ou oMrsso
20.1 - Tal como prescdto em f,ei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA não serão responsabilizados
por fatos comprovadamente decoreÍtes de casos de fo!ça maior ou foÍtuitos, ocor.encias evenfuais cuja
solução se buscará mediante acoÍdo interpartes.

cLÁusuLA vrcÉsrMA PRTMETRA - Do pÀDRÃo ÉTrco No pRocEsso LrcrraróRro
2l.l - O Licitante deveú obseflar o mais alto padrão de coídutâ ética durante o Focesso de Licitâção e
nâ execução do Contrato, estando sujeito às sanções preüstas na legislação brasileira.
21.2 - O pregoeiro ou autoridâde superior poderão subsidiar-se em pâÍeceres emitidos por técnicos ou
especialistas no assunto objeto desta licitação.
21.3 - Definições de pniticas corruptivas compreendem os seguiotes atos:

a) Subomo: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamerte qualquer coisa
de valor capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou seryiços,
seleção e conhatação de consultores, ou a execução dos contratos
correspondentes:

b) Exto6ão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à
pessoa, à reputação ou à propdedade, o processo de aquisição de bens ou
serviços, seloção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos
correspondentes:

c) Fraudq falsificação de iôformação ou ocultação de faios com o p.opósito de
influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contlataçâo
de consultores, ou a execução dos contmtos corresÍrondentes em detrimento do
Mutuário ou dos outros participaÍtes do referido processo:

d)CoÍ uio: acordo entre os licitantes destiíado a gerar ofertas
âÍificiais, não competitivos:

d9:,.>
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e) Obrigatoriedade de
empresas que celebrem contmto, consórcio, convenio, concessão ou parceria
público-privado com a Prefeitura de Aracâti, cujos limites de valor sejam iguais
ou superiores aos da licitação na modalidade tomada de preços e o pmzo do
coütÍato seja iguais ou superior a 180 dias, conforme previsão do aí. 14 da Lei
Municipal no 42612019.

D A contratada setâ sujeita a rcsponsabilização objetiva adÍniÍristrativa e ciül de
pessoas jurídicas pela pmtica de atos contra a administraÉo pública nacional e

eshangeira prevista na Lei Federal n' 46/2018, mediâíte pÍocesso

administrativo de responsabilização.

cLÁUsULÂ VIGÉSIMA SEGUNDA _ cRITÉRIos DE SUSTENTABILIDADE
22.1 - A Contmtadâ deveiá âdotar boas piáticas de otimização de reculsos / redução de desperdicios /
menor poluição, tais coÍno:

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluedes;
b) Substituição de substâncias tóxicas por outas atóxicas ou de menor toxicidade;
c) Treimmento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas púticas de

redução de desperdícioípoluiçâo;
d) Adoção de Fáticas de sustedabilidade na execução dos serviços, quardo

couber, de acordo com o aÍ. 6'da Instrução Norrnâtiva SLTyMPOG n" 1, de 19
dejâneiro de 2010.

cLÁUSULA l'IGÉsIMA TERCEIRA - DAs DIsPosTçÕEs FINAIS
23.1 - A CONTRATANTE analisaná, julganá e decidiú, em cada caso, as questões alusivas a incidentes
que se fuídamenteÍn em motivos de força Ínaior e caso fortuito.
23.2 - Nos casos omissos ou divergentes sobrc especificaçôes constaotes do Pregão EletÍônico que gerou

este contmto, prevalecerá a interpÍetâção do Pregoeirc.

CLÁUST'LA VIGÚSIMA QUÂRTA - DO FORO
24.1 - As questões decorrentes da execuçâo deste contrato, que não possam ser dirimidâs
administrativamente, serão processadas e julgadas pelo Foro cla Comarca de ArrcâtíCE.
24.2 - E, paft EÍÍneza e validade do que foi pactuado, lauou-se o presente Contrato em 03 (tÉs) vias de
igual teor e forma, pam que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinailas pelas
representantes dâs paÍes, CONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas.

Amcati/CE, de de 20

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMLINHATESTEML'NHA

de Programa de IntegÍidade em todas as

G
§

r. Dragão do Mat 230, Cenlro, Aracãti CE -
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JUS'TIFTCATI\',\ DI' DA PARTICIPÁÇÂO DE CONSÓRCIO

PROCESSO N. ': 00.002/2023-SRP.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO§.
DATA DE AIIERTIJ'RA: 23103/2023.
HORÁRIO DE ABERTURA: OghOOM.

Estâ Municipalidâde vem por meio desta, pemtrte o procedimento adminishativo em epíg"fe,
apresentar adiante, as justificativas necessifias que levaram ao iÍÍpedimento da participâção de emFesas
na forma de consórcio.

Primeimmente a Lei de Licitações, mais precisamente tro caput do seu AÍ. 33, sustenta a
discricionariedâde da Administração Fíblica promover ou não, a pafiicipação de empresâs em regime de
consórcio. Portanto, resta sacramentado o poder da administação dç tal vedação sem ferimeíto à
legislação vigente.

Além do mais, a Administração Públicâ não teria vantagem na contratação de empresas em
regime de consórcio em máo das mesmas passar a ter responsabilidade solidtária no tocante às obrigações
tmbalhista e prcúdenciiári4 proporcionando riscos à cootratação prctendidâ, isto porque, pode ocorer de
uma das integrantes, por exemplo, ter seus bens bloqueados pelajustiga, em prevenção de pagaÍnento de
dividas, gerando graves repercussões para o cumprime o do pacto celebmdo.

lndo rnais aléÍL a contmtação também seria prejudicada, quando rüna empresa depender da
outra pam a execuçâo do contmto e essa úo ser assistida, fato que indi§cutivelmente acarretaria atÉsos
na sua ex@uçâo ou até mesmo a úo execução co mfual.

Contudo, de forma preverÍiva e respoÍsável, esta Administração pública, prezando pela efiúcia
dos seus procedimentos administmtivos, rcsolve impedir a paíicipação, nesta licitação, de empresas em
regime de consórcio.

Aracati/CE, 15 de levereiro de 2023.

/@
AD. f,úcidco*â d€ Mello

Se.rerária\ú*ócipafdé EducaÇão
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